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Editorial

S Hmanase sete anos, foi criado o Ministério daDefesa, com o olgetivodegeimdaros
Ê n^cios da Defesa NaáonaL Teve, incorporadas a sua esfera de atribuições, as

Forças Armadas, cujos ministérios singulares foram extintos. Pnjeto antigo, foi
longamente discutido, quase criado em ocasiões anteriores, mas sempre postergado,
contido pela tradição sedimentada em nossa formação e evolução poUtica e adminis

trativa. Não se tratava de reação militar ao poder político áviL Principalmente no
Império e, depois, na República, houve ministros dvis nas pastas militares. Mas,
nossas Forças Armadas nasceram e cresceram com identidades próprias, sem o com

prometimento de sua ̂ câda. Os militares que passaram pelo topo da vida admi
nistrativa e política do País o jizeram no exercício de atividade poUticoparíidaria e
não de atividade militar. Se é verdade que, no imagnário publico, pareceu estarem
aí envolvidas as instituições militares, também é verdade que elas, as Forças Arma

das, mantiveram, sempre, comportamento de instrumentos do Estado, servindo à
Nação, garantindo sua soberania, alâea ordem, como sempre lhes determinaram

as constituições vigentes. Reunidas agora em uma única estrutura administrativa,
estão consâentes do momento de transição. Por isso, têm designado para o Ministé
rio da Defesa os melhores de seus quadros e vêm cooperando para que se progrida na
consolidação da nova estrutura. Dos percalços enfrentados, o mais grave tem sido o
desconhecimento do mão político e administrativo sobre as responsabilidades que
cabem a elas e sobre o significado de suas atividades para o País. Para contomartal
dificuldade, as Forças Armadas proporcionam às diversas instâncias dos poderes
da República todas as informações de que estes necessitam, além de lhes "abrtrem as
portas" de todas as organizações militares, para que possam conhecer como são,
como operam, que possibilidades e que limitações possuem. Apesar disso, persiste
um distanciamento do mào político dos negóáos da Defesa. Isso compromete o
modelo de grenciamento a ser adotado, retarda a integração administrativa e
lo^tica pretendida, ocasionando perda de muito tempo com aquilo que não é o
essencial, nem o prioritário, nem o urgente. As Forças Armadas e, em particular,
o Exército Brasileiro têm todo o interesse e empenho para que se consolide o quanto
antes o Ministério da Dfesa, consoante uma política de Defesa duradoura, fruto da
competência daqueles que compartilham com das a responsabilidade de executá-la.
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Unhas mestras da Doutrina

Brasileira de Defesa'

Reinaldo Nonato de Olivára Lima*

A observação dos princípios não é sempre o suficiente para alcançar
a vitória, porém ela atenua singularmente a derrota.

Gen Lewall, em Études de Guerre, 1873, p. 23

Preâmbulo

fosso tecnológico que se abriu (e se am

plia) entre as nações poderosas e as de
mais eclode como argumento de possí

vel domínio do forte sobre o fraco, feto que se
mostra mais admissível ainda diante da tendên

cia de agravamento das condições de sobrevi

vência dos povos na face da Terra.

A acirrada competitividade resultante do

crescente inter-relacionamento das nações, a par

de embates entre valores culturais, tende a exa

cerbar o quadro de defesagem entre umas e ou
tras, permitindo vislumbrar o oferecimento de
"proteção armada" em troca do fomecimento
de insumos básicos. E essa troca mostra-se tão

mais viável quando se verifica o dilema "possuir
riquezas naturais e despossuir capacidade de au
todefesa". Resultado: enfiaquecimento do poder

nacional do "protegido", particularmente de seu
braço armado, e sujeição aos interesses do "pro
tetor"; a prepotência da força impingindo a ces
são de matérias-primas essenciais; o acirramen

to de nacionalismos antepondo^e a ingerências
de culturas que se autodefinem como superiores.

Paralelamente, as céleres alterações climá

ticas que começam a tomar vulto nos últimos

tempos levam a se prenunciar profimdas alte
rações na crosta terrestre, implicando danos^

' Colaboração da ECEME

' O autor é Coronel de Artilharia e de Estado-Maior.

conseqüências para a sobrevivência dá huma
nidade, com destaqüe^p^^a^è|^sez'
cursos vitais não só ao homem, mas a todos os

seres vivos.

É fato que, cada vez com maior intensida
de, aflora entre os "g^randes", por força de de
clarações de seus mandatários, o interesse in
ternacional por regiões detentoras de ativos
naturais de valor estratégico, com destaque para
a manifesta cobiça sobre recursos que configu
ram o solo brasileiro, aí incluída a plataforma
continental. O mesmo pode-se dizer em rela
ção ao subsolo circunvizinho ao nosso.

Portanto, é válido afirmar-se que consti
tui inquestionável irresponsabilidade com o
futuro do País, se não "cegueira estratégica ,
desconsiderar esse mosaico de fetores negati

vos que compõe os cenários das atual e futura
conjunturas, com possível evolução para um
quadro de privação de bens essenciais à conti
nuidade da vida em nosso planeta.

As considerações aqui abordadas, a par
das incertezas e ameaças difusas tão propaladas
na atualidade, conduzem fatalmente à temática
da defesa nacional - defesa da soberania, dos

valores, dos interesses e do patrimônio brasi
leiros - não só no presente, mas, principal
mente, em seu prosseguimento rumo ao futuro.

2» QUADRIMESTRE DE 2007 I ADN



LINHAS MESTRAS DA DOUTRINA BRASILEIRA DE DEFESA

A defesa nacional, atribuição de governan
tes e governados, de militares e civis, tem os

seus fundamentos - ora tratados por Unhas
mestras- codificados em uma doutrina.

E quais são esses fundamentos? Em que
bases se encontram respaldados? Estariam eles
ajustados aos cenários anteriormente vislum

brados?

Responder a tais questionamentos, embo

ra de forma resumida, é o propósito do presen
te artigo.

A concepção da defesa nacional

A sistemática brasileira de defesa nacional

apóia-se em uma concepção abrangente, que
preconiza, como não poderia deixar de ser, o

envolvimento de todos os segmentos da socie
dade, com execução protagonizada pela expres
são militar do poder nacional. Ou seja, a ex
pressão militar constitui o cerne da Defesa Na

cional. E bem verdade que problemas nacio
nais de vulto, que estão a exigir soluções imedi
atas, têm contribuído para arrefecer sensivel
mente o interesse pela temática da defesa nacio

nal e, conseqüentemente, pelo aparato militar
Porém, acreditamos que é temerário admitir

que a preponderância conjuntural de uma ques
tão se traduza em desinteresse por outra de pe
rene essencialidade.

A abrangência conceptual acima referida
traduz-se, ainda, pela conjunção de valores e
preceitos legais acolhidos pela Nação, que, uma
vez codificados, passam a constituir a Doutrina
de Defesa Nacional. Daí, o requisito de que ela
seja autóctone, porém não xenófoba, posto que,
muitas vezes, ensinamentos coligidos por outras
nações podem ser adotados também por nós.

Entenda-se, no caso, a doutrina como uma

codificação flexível, capaz de se ajustar às variá
veis conjunturais, e racional, ou seja, à margem

de dogmas e de radicalismos ideológicos. Tra
ta-se de um referencial, de uma orientação para
planejamentos de alto nível, para formulação
de estratégias, atuação diplomática e empre
gos de forças militares.

Assim, à doutrina de defesa cabe, em su

ma, consolidar os fundamentos relativos ao

emprego dos meios de toda ordem - pessoais
e materiais - que conformam o poder nacio
nal, com o intuito de resguardar os mais caros
e lídimos interesses ou objetivos nacionais,
particularmente considerando-se a imprevisi-
bilidade do futuro. Ela deve permitir uma sim
biose de pensamentos, tendo em vista a ação

eminente da defesa nacional.

Em que pesem as incertezas mencionadas

anteriormente, é preciso ressaltar que a verten
te militar da defesa, em seus planejamentos es
tratégicos, considera as denominadíts hipóteses
de emprego, que nada mais são do que a descri
ção de ameaças possíveis, concretas ou latentes,
externas ou internas, e a antevisão de emprego
das Forças Armadas. E, ainda, que, para as For
ças Armadas, a própria indefinição das amea
ças chega a constituir, por si só, mais uma ame
aça, o que as obriga a estarem preparadas para
"o que der e vier". Portanto, Defesa é ação contí
nua e não conjunto de medidas esporádicas, pois
exige prontidão e adestramento permanente.

Linhas mestras da doutrina de defesa

Segundo a concepção explanada no tópico
anterior, a doutrina brasileira de defesa encon

tra-se respaldada em aspectos considerados fimda-
mentais e legais que refletem o consenso nacio
nal. Esses aspectos, ou Unhas mestras, são de pai-
ticular interesse para as pessoas que detêm atri
buições relativas à temática de defesa nacional.

A seguir, serão tecidos comentários sobre

cada uma dessas linhas.

4 ADN I 22 QUADRIMESTRE DE 2007



• Observância irrestrita das condicionantes consÜ-

tuáonais e de outros disposiüvos legais específicos
O primeiro diploma legal a se considerar

é a Constituição Federal (CF), de 1988, que ex
pressa claramente as bases em que devem se
assentar as atividades de defesa nacional, além

de respaldar toda a sistemática de planejamen

to estratégico conseqüente. Nela, encontramos

os seguintes preceitos:

- Ari. 4-, A República Federativa do Brasil

re^se nas suas relações internacionais pelos seguin

tes princípios:

IV- não-intervenção;

VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;

-Art. 21. Compete à União:

II — declarar a guerra e celebrar a paz;

III - assegurar a defesa nacional;

- Art. 22. Compete privativamente à União
legislar sobre:

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial,

defesa marítima, defesa ãvil e mobilização nacional;

- Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é o

órgão de consulta do Presidente da República nos
assuntos relacionados com a soberania nacional e a

defesa do Estado democrático, e [...]
§ 1- — Compete ao Conselho de D^esa Nacional
I-opinar nas hipóteses de declaração de guerra

e de celebração da paz, nos termos desta Constituição;
II — opinar sobre a decretação do estado de

defesa, do estado de sitio e da intervenção federal;
III — propor os critérios e condições de utiliza

ção de áreas indispensáveis à segurança do territó
rio nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especial

mente na faixa de fronteira e nas relacionadas com
a preservação e a exploração dos recursos naturais
de qualquer tipo;

IV - estudar, propor e acompanhar o desenvol
vimento de iniciativas necessárias a garantir a inde
pendência nacional e a defesa do Estado democrático.

-Art. 142. As Forças Armadas, constituídas
pela Marinha, pelo Exército epela Aeronáutica, são
instituições nacionais permanentes e regalares, or
ganizadas com base na hierarquia e na disciplina,
sob a autoridade suprema do Presidente da Repu
blica, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia
dospoderes constitucionais e, por iniciativa de qual
quer destes, da Me da ordem.

§ 1--Lei complementar estabelecerá as nor
mas gerais a serem adotadas na organizxição, no
preparo e no emprego das Forças Armadas.

• Participação das Forças Armadas sempre com e
como respaldo da ação política do Governo

A Política de Defesa Nacional (PDN) en
tende a Defesa Nacional como o "confmto de me
didas e ações do Estado, com ênfase na expressão mi
litar, para a defesa do território, da soberania e dos
interesses nacionais contra ameaçaspreponderantemen
te externas, potenciais ou manifestas'.

Segundo aDoutrina Militar de Defesa (DMD),
"o Estado, em seus diversos escalões de governo, de
tém os maiores encargos de defesa". E, ainda, a
participação das Forças Armadas se dá sempre como
respaldo à ação política (interna e externa) do go
verno". (DMD/2007)

Da Lei Complementar N® 97, de 9 de ju
nho de 1999, que dispõe sobre os aspectos espe
cificados no § 1" supracitado, podem-se ressal
tar as seguintes considerações:

Art. 15. O emprego das Forças Armadas na
defesa da Pátria e na garantia dos poderes consti
tucionais, da M e da ordem, e na participação em

2' QUADRIMESTRE DE 2007 I ADN



LINHAS MESTRAS DA DOUTRINA BRASILEIRA DE DEFESA

operações de paz, é de responsabilidade do Presiden
te da República, que determinará ao Ministro de

Estado da Defesa a ativação de órgãos operacionais,
observada a seguinteforma de subordinação:

I — diretamente ao (Zomandante Supremo, no
caso de Comandos Combinados, compostos por mei
os adjudicados pelas Forças Armadas e, quando
necessário, por outros órgãos;

11— diretamente ao Ministro de Estado do, De

fesa, para fim de adestramento, em operações combi
nadas, ou quando da participação brasileira em
operações de paz;

in - diretamente ao respectivo Comandante

da Força, respeitada a direção superior do Ministro
de Estado da Defesa, no caso de emprego isolado de
meios de uma única Força;

• Atenção para as limitações impostas pelo Direito
(nacional eintemadoncd) epor outros dispositivos
acordeuiospelo Pais

Dispositivos que regem as relações inter
nacionais, acolhidos pelo Estado brasileiro,

como Carta das Nações Unidas, Convenção de

Genebra, Tribunal Internacional, leis de guer
ra, tratados de eliminação de armas de destrui

ção em massa etc., exercem profunda influên
cia na formulação da doutrina de defesa, de

vendo ser observados quando do planejamen
to das operações de defesa nacional e da atua
ção sob a égide de organismos internacionais.

• Sistemática hierarquizada de planejamento da
d^esa nacional

O planejamento da defesa nacional tem
início no mais elevado escalão governamental,
prosseguindo pelos demais até se chegar aos
órgãos executores militares e civis. Desse esca
lonamento decorrem os ditos níveis de condu

ção da guerra, estabelecidos de acordo com a
seguinte especificação:

nível político - conforma o mais alto esca

lão responsável pela condução do Estado, ca

bendo a esta instância a identificação dos inte

resses nacionais e as normas de comportamen
to político que condicionarão as ações de go
verno. Desta forma, as ações inerentes à expres
são militar do poder nacional também estarão

limitadas pelos condicionamentos fixados por
este nível. E aqui que se define (m) o{s) otye-
tivo(s) político(s) da guerra, que irá(ão) con
dicionar o planejamento militar e outros refe

rentes às demais expressões do poder nacional;
nível estratégico — subordinado ao nível

político e interagindo com ele, envolve os di
versos ministérios e, assim, o mais elevado es

calão militar. Após traduzir a vontade política,
este nível identifica os objetivos político-estra-
tégicos que contribuirão para a consecução dos

interesses nacionais. Neste nível, verifica-se de

que modo as normas de comportamento políti
co poderão interferir nas ações de defesa, parti
cularmente nas militares, a fim de instruir os

níveis de condução subordinados. Aqui, situam-
se o Ministério da Defesa, o Conselho Militar

de Defesa e os comandos das Forças Armadas;

nível operadonal - este nível está associa

do ao emprego das forças militares em tea-
tro{s) de operações, em que as campanhas e

operações de grande vulto são planejadas e

conduzidas. Os comandantes operacionais in
tegram este nível, sendo responsáveis por de
finir os objetivos operacionais que concorre
rão para atingir os objetivos políticos da guerra;

nível tático - é o nível de atuação das for

ças militares, cujo emprego estará condiciona

do às diretrizes emanadas desde o nível políti
co. É o nível que trata mais especificamente do
confronto entre as forças beligerantes.

• Ativação de uma estrutura militar de d^esa
Decretada, em caso de guerra, a mobili

zação nacional, passa-se à ativação da estrutura

militar de defesa. Essa estrutura destina-se a aten-

ADN I 22 QUADRIMESTRE DE 2007



der a simações de crise, conflito armado e guer
ra, previstas ou não nas hipóteses de emprego.

Basicamente, ela compreende os grandes
comandos operacionais que terão a responsa
bilidade de conduzir a campanha militar e ou
tras ações militares específicas.

• Atuação das Forças Armadas preponderantemente

contra ameaças externas

Conforme estabelecido na Política de De

fesa Nacional, aprovada pelo Decreto n° 5.484,
de 30/6/05, esta condicionante deixa claro que

a expressão "preponderantemente externas"
não exclui a atuação das Forças Armadas con

tra ameaças internas, até porque, no contexto
de uma guerra, pode haver o concurso de amea
ças internas concomitantemente com as exter
nas que deram origem ao conflito bélico, ou
mesmo «mtecedendo a estas.

• Postura dissuasória drfensiva na drfesa da Pá

tria, com emprogoprimeiro da diplomacia e solução
pacífica dos coiflitos

Esta linha mestra encontra-se prescrita na

Constituição Federal e na Política de Defesa Na

cional: "A vertente preventiva da Defesa Nacional
reside na valorização da ação diplomática como ins

trumento primeiro da solução de conflitos e em uma
postura estraté^ca baseada na existência de uma
capacidade militar com aedibilidade, apta a gerar
efeito dmMasórío"(PDN/2005). É preciso
entendê-la não como uma postura de passm-

dade diante de ameaças, mas como uma atitu
de preventiva racional que reflete a índole
pacífica do povo brasileiro (que não deve ser
confundida com passividade diante de agres
sões) e o emprego da força como último argu
mento. Outro aspecto a se considerai- é que a
atitude defensiva (e estamos tratando de defe
sa) é estrategicamente lógica e sensata, pois,
conforme nos ensina (3ause\vitz, "a defesa é mui

to mais completa do que o ataque, já que, ao final,
sempre requer o contra-ataque".

Em outras palavras, a postura defensiva

não descarta ações ofensivas, em qualquer cam

po do poder, pzirticularmente no militar; a pró
pria atuação proatira da diplomacia não deixa

de ser "ofensiva", com o intuito de preservar os
interesses nacionais sem a necessidade de o país
ter que se \'aler "extemporaneamente" de recur
sos extremos (as armas).

Por outro lado, capacidade dissuasória sig
nifica, no campo militar, estar preparado para

se defender e para impingir ao agressor severas

perdas, ou seja, um elevado preço a p^ar caso

seja concretizada a agi essão. Porém, em termos
de poder nacional, é preciso entendê-la não ape
nas como resultante de forças armadas eficien

tes, mas, muito mais que isso, calcada no poten
cial nacional, representado, principalmente, por
reservas financeiras, domínio tecnológico, infra-
estrutura adequada (em suas várias vertentes),
base industrial de \ailto, coesão nacional, estabi

lidade sociopolítica, capacidade de transporte
etc., além da necessária determinação política.

Em suma, é exatamente por adotar essa
postura dissuasória que o Brasil necessita estar
permanentemente preparado para defender
seus interesses e pati-imônio, até porque esta
cada mais vez mais difícil prever-se com cômo
da antecedência o surgimento de ameaças. Ain
da citando Clausewitz, "são os ameaçados que de
vem estar sempre prontos para se defender e não se
deixar surpreender".

• Estábeleàmento de regras de comportamento e
normas de eitgajamento das Forças

A Doutrina Militar de Defesa estabelece
fundamentos para o emprego das Forças Ai-
madas, de modo a orientá-las no exercício de
suas ati-ibuições constitucionais. Essa orienta
ção ü-aduz-se por princípios, conceitos, nonnas
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e procedimentos inerentes a todas e a cada uma
das Forças, o que redunda em entendimentos
comuns imprescindíveis ao emprego combinado.

Ela estipula que: "Visando ao controle das
ações, são estabelecidas regras de comportamento e
de engajamento das forças envolvidas, em conso-
nância com a condução política da situação". "As

limitações às ações militares estabelecidas pelo nível
político decorrem, na prática, de fatores que condicio
nam as doutrinas do governo ao buscar seus oljeti-
vos. Tais fatores são geralmente de natureza política
e jurídica. Eles devem ser corretamente identijicados
no nível político e transmitidos ao nível estratégico,
para que este gere as suas normas de comportamen
to. Quando do emprego das Forças, os comandos de

nível operacional traduzem as instruções dos níveis

superiores em regras de comportamento operativo,

as quais orientam os cornandos de nível tático sobre
as diferentes ações que suas unidades devem ou fi
cam autorizadas a executar em resposta às ações do

ol)onente". (DMD/2007)
Paralelamente, Direito Internacional,

proscriçáo de armas químicas e biológicas, di
reitos humanitários, leis de guerra, preserva
ção ambiental são, dentre outros, fatores que
impõem o estabelecimento de regras de com
portamento e normas de engajamento à atua

ção das forças militares em operações. O esta

belecimento de regrzis de comportamento e de

normas de engajamento logicamente terá sen
sível influência no planejamento das ações de

defesa nacional e no emprego de tropas. Po
rém, este princípio não pode traduzir-se em
fator de inibição do espírito ofensivo, essencial
ao êxito das operações de combate.

• Evitar a aniquilação do inimigo para, após im-
por-lhe a vontade nacional, possibilitar sua recu

peração de forma a permitir o restabelecimento

da paz (saída honrosa) e o ressarcimento das dívi

das de guerra.

Este constitui um princípio muito sensato

da nossa Doutrina de Defesa.

O propósito maior de uma guerra é resta
belecer a paz após a superação do status quo
que a gerou (status quo ante bellum), ou seja, após
o atendimento ao objetivo político estabeleci

do. E isso, além do ressarcimento de dívidas

ao vencedor, somente será possível se o derro
tado encontrar condições favoráveis, que lhe
facultem uma saída honrosa para celebrar a

paz e aceitar condignamente as condições im
postas pelo vencedor.

Este princípio pode contribuir, ainda, para
caracterizar a legitimidade da guerra, posto que,
desta forma, ela não terá se refletido em "espí

rito de vingança", de humilhação, de arrasamen-

to do adversário, assegurando-lhe condições de

se recuperar.

* Delimitação de espaços geográficos específicos
para condução das operações bélicas e dos apoios
correspondentes

Encontramos, dentre os fundamentos que

regem as operações bélicas de defesa, o estabe

lecimento de espaços geográficos específicos
para o emprego das Forças Armadas, definidos

segundo a Estrutura Militar de Guerra.''

A título de recordação e sem maiores co

mentários, citam-se as seguintes áreas operacio
nais: teatro de guerra (TO); teatro de operações
(TO); zona do interior (Zl); zona de defesa (ZD);

zona de operações (ZOP); área marítima de

operações (AMOP).

Em decorrência desses espaços, são esta
belecidos os grandes comandos operacionais

' A Estrutura Militar de Guerra em vigor (1980) encontra-se em fa.se de revi.são no Ministério de Defesa e de transformação
em Estrutura Militar de Defesa (proposta 2005).

8 ADN I 22 QUADRIMESTRE DE 2007



correspondentes, com as respectivas missões
de defesa.

• Gerenàamento de crises e coi^ítos pela expres-
sãopolttica

A Política de Defesa Nacional estabelece

que, "no gerenciamento de crises internacionais po-
litico-estratégcas, o Governo determinará a articula
ção dos diversos setores envolvidos".

Por seu lado, a Doutrina Militar de Defe

sa enfatiza que "a responsabilidade pelo gerenàa
mento de crises no âmbito do Estado cabe à expres
são política do Poder Nacional, coordenada pelo
Presidente da República, considerando a consultoria

do Conselho de Defesa Nacional e de outros órgãos
Essa linha mestra é bastante lógica, posto

que qualquer crise ou conflito deve ser condu-
zida(o) pelo mais elevado escalão com poder
decisório. É ele que pode, pela visão do todo e
pela credencial legal de decisão, estabelecer
condições, impor ou aceitar normas de ne
gociação e concordar ou não com concessões.

Portanto, este princípio mostra-se coeren

te com o princípio da autoridade estipulado
na Constituição Federal.

• Domínio de tecnologias bélicas de ponta e da

tecnolo^a nudear para fins pacíficos
A PDN ressalta o uso da tecnologia nuclear

como "um bem econômico para fins pacíficos".
Portanto, a Doutrina de Defesa brasileira pros

creve o uso de armamento nuclear, até por

que o País é signatário do Tratado de Não-pro-
liferação de Anuas Nucleares.

Por outro lado, tecnologicamente o Bi-asil
não pode renunciar, em prol de seu desenvolvi
mento, ao domínio dessa fonte de energia, par-

ticulaiTuente diante da prenunciada escassez de
elementos naturais que ora conformam nossa
matriz energética. Tal renúncia constituiria um
erro estratégico iiTeparável. Dentie as Orien

tações Estratégicas estabelecidas pela PDN, des
taca-se que: "O fortaledmento da capadtação do
País no campo da defesa é essencial e deve ser obtido

com o envolvimento permanente dos setores gover

namental, industrial e acadêmico, voltados para a

produção dentífica e tecnológica e para a incwação.

O desenvolvimento da indústria de defesa, incluin
do o domínio de tecnologia de uso dual, é funda
mental para alcançar o abastedmento seguro e pre

visível de materiais e serviços de defesa
Ratificando essa orientação, podem ser ci

tadas três diretrizes também da PDN:

- "fortalecer a infra-estrutura de valor estra

tégico para a Defesa Nadonal, prioritariamente a
de transporte, ener^a e comunicações;

- estimular a pesquisa científica, o desenvol

vimento tecnológico e a capacidade de produção de
materiais e serviços de interesse para a defesa;

- intensificar o intercâmbio das Forças Arma

das entre si e com as universidades, instituições de

pesquisa e indústrias nas áreas de interesse da defesa."

* Prioridade para a nacionalização do material
de defesa

O material, em toda a sua variedade, exer

ce influência direta na doutrina de defesa, par

ticularmente o de natureza estritamente béli

ca. Pode-se dizer que o país que depende de
fontes externas para o provimento desse mate
rial já apresenta 50% de vulnerabilidade em
seu aparato de defesa.

Em contraposição, o estabelecimento de
uma consistente base industrial de defesa

constitui fator altamente dissuasório de agres

sões ao patrimônio ou aos interesses de uma
nação, contribuindo, assim, para respaldar
sua soberania.

A nossa PDN estabelece que: "A peisistên-

cia de entraves à paz mundial requer- a atualização
permanente e o aparelhamento progressivo das nos
sas Forças Armadas, com ênfase no desenvolvimento
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da indústria de defesa, visando à redução da de
pendência tecnológica e à superação das restri
ções unilaterais de acesso a tecnolo^as sensíveis".
Mais adiante, no tópico Diretrizes: "Contribuir
ativamente para o fortaledmento, a expansão e a
consolidação da integração reinai com ênfase no
desenvolvimento de uma base industrial de defesa".

Segundo a DMD, "o opção preferencial pela
dotação e pela compra de produtos nacionais é a
maneira para se reduzir a dependência de materiais
e serviços de defesa estrangeiros, assegurar a conti
nuidade dofhtíco logktico durante o empr^ e garan

tir a capacidade de permanecer na açãa de combate."
Quanto a esse aspecto - material e base

industrial de defesa o País encontra-se, como

se sabe, em condições aquém das necessárias.
Mas, a análise dessa faceta da Defesa Nacional

não é objeto do presente artigo, razão pela qual
não nos aprofundaremos no assunto.

• Emprego das Forças Armadas na garantia dalei
e da ordem

Além do Artigo 142 da Constituição Fede
ral/88, vamos encontrar prescrições para essa

linha mestra;

— naPDN: "Com base na Constituição Federal

e em prol da Defesa Nacional, as Forças Armadas

poderão ser empregadas contra ameaças internas,
visando à preservação do exercício da soberania do

Estado e à indissohdriMade da unidade federativa"; e
- no Decreto n° 3.897, de 24/8/01, que fixa

a Diretriz para o Emprego das Forças Armadas
na Garantia da Lei e da Ordem.

A diretriz presidencial que regulará o em
prego das Forças Armadas nessa missão consti
tucional será transmitida ao Ministro da Defe

sa e preconizará a missão, as condicionantes
do emprego, os órgãos envolvidos e outros as
pectos necessários a cada situação.

Deve-se ressaltar que esse emprego tem

caráter excepcional (sob aspectos político e

legal), episódico (relacionado ao fato gerador)
e temporário (enquanto necessário).

• Partidpação em operações internacionais
Um dos princípios que regem as relações

internacionais do Brasil é a "cooperação entre os
povos para o progresso da humanidade" (CF - Art.
4°, inciso IX).

Inicialmente, é preciso considerar que:
- (CF) - Art. 49. É da competência exclusiva

do Congresso Nacional:
I- resolver definitivamente sobre tratados, acor

dos ou atos internacionais que acarretem encargos

ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.
- (CF) - Art. 84. Compete privativamente ao

Presidente da República: [...}
Vm - celebrar tratados, convenções e atos inter

nacionais, sujãtos a referendo do Congresso NaáonaL
Adicionalmente, a PDN estabelece, em

suas Diretrizes, o seguinte:

- dispor de capacidade de projeçAo de poder,
visando à eventual participação em operações
estabelecidas ou autorizadas pelo Conselho de Segu
rança da ONU;

-participar de missões de paz e ações humanitá
rias, de acordo com os interesses nacionais.

Acena, ainda, com a possibilidade de o País
participar em conflitos de maior expressão.

Como se observa, a partir dessas citações,

o Brasil manifesta postura ativa em relação à
participação em atos internacionais que venham
a proporcionar melhores condições de vida para
a humanidade. Em decorrência, é preciso que
essa postura seja plenamente considerada na for
mulação da Doutrina de Defesa e nos con.seqüen-
tes planejamentos, em todas as esferas do po
der nacional e, em especial, nas Forças Armadas.

• Participação das Forças Armadas no desenvolvi
mento nacional

Na Lei Complementar n- 97, de 9 de junho
de 1999, consta o seguinte:
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-"Ari. 16. Cabe às Forças Armadas, como atri

buição subsidiária geral, cooperar com o desenvolvi

mento naáonal e a defesa civil, na forma determi

nada pelo Presidente da República".
Em face da dispersão de suas organizações

militares no território nacional e da infra-estru

tura que possuem, as Forças Armadas encon
tram-se permanentemente em condições de
participar de empreendimentos que contribu
am para o desenvolvimento nacional, particu
larmente nos locais mais remotos onde a inici

ativa privada não se mostre viável.
Essa peculiaridade das Forças Armadas, se

bem aproveitada pelo Governo (sem compro
meter a atividade-fim) e respaldada pelo aporte
de recursos financeiros condizentes, pode redun
dar em confiável acelerador do desenvolvimen

to nacional.

Tal participação militar contribui para en
riquecer o poder nacional e, assim, para ampli
ar a capacidade dissuasiva do País.

Por outro lado, jamais se pode perder o

foco das instituições militares, que é a defesa
da Pátria. Como tal, as Forças Armadas devem

ser essencialmente organizadas e conduzidas

como "máquinas de guerra", com real capaci
dade de cumprir sua missão constitucional
precípua.

• Evitar conquistas territoriais permanentes
A CF, no § 1° do Artigo 91, estabelece:
§ I- Compete ao Conselho de Defesa Nacional:
III-propor os critérios e condições de utiliza

ção de áreas indispensáveis à segurança do territó
rio naáonal e opinar sobre seu efetivo uso, especial
mente na faixa de jronteiraf...].

A Política de Defesa Nacional, ao conside

rar a vertente preventiva da defesa, baseia-se nos
seguintes pressupostos básicos:

-frontáras e limites perfeitamente definidos e
reconheádos internacionalmente;

- estreito relaáonamento com os países vizi-

nhos e com a comunidade intemaáonal baseado na

confiança e no respeito mútuos;

- rqeição à guerra de conquista;

-etc.

Ao Brasil, pela sua tradição constitucional,

pelos princípios que regem suas relações in
ternacionais e pelas próprias dimensões conti

nentais do País, não interessa proceder a con
quistas territoriais de vizinhos.

Naturalmente que, em estado de belige-

rância, qualquer ocupação de áreas externas

que se caracterizem como imprescindíveis à
defesa nacional terá caráter meramente

operacional e temporário. Resolvido o confli
to, retorna-se ao status quo ante bellum.

Nesta postura brasileira - de não culti\'ar
a pretensão de conquistas territoriais -, está
implícita a reciprocidade por parte de conten-
dores que possam surgir, ou seja, considera-se
respeitada a integridade do território nacional.

Com as considerações até aqui elaboradas,
acreditamos ter abordado os principais aspec
tos ou fundamentos que conformam a nossa
Doutrina de Defesa, destacando-os como im
portantes tópicos a serem observados nos
planejamentos estratégicos da defesa nacional,
seja por organismos militares seja por entida
des governamentais civis.

Uma iniciativa de vulto

No dia 7 de junho de 2006, foi instalada
no Congresso Nacional a Frente Plurissetorial
em Defesa das Forças Armadas, entidade de
caráter suprapartidáiáo.

Idealizada pelo Deputado federal Alexan
dre Cardoso (PSB-RJ), a partir de uma visita
desse parlamentar a organizações do Exército
na Amazônia e da constatação da necessidade
premente de maior investimento na proteção
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do território nacional, a Frente contou, para

sua implementação, com o apoio de deputados,

senadores, ministros e representantes da socie
dade brasileira.

Em prosseguimento, realizou-se na Esco

la de Comando e Estado-Maior do Exército

(ECEME), em 4 de dezembro de 2006, o I Se

minário da Frente, intitulado Sociedade: Diá

logo com as Forças Armadas. Naquela oportu

nidade, com a presença do presidente da Câ
mara dos Deputados, dos ministros da Defesa
e das Relações Exteriores, do presidente e do

vice-presidente da Frente Plurissetorial, dos

comandantes das três Forças Singulares (re
presentados) , do reitor da UF^ e de várias

outras autoridades civis e militares, foram

debatidos vários temas relevantes para a De
fesa Nacional.

O mais importante a se ressaltar é que essa

iniciativa, endossada por diversas autoridades,

traduziu-se em um significativo passo rumo ao

entendimento e à participação da sociedade
brasileira na temática da Defesa Nacional,

inquestionavelmente um compromisso irrefu

tável de todos os brasileiros.

Considerações finais

Dos aspectos aqui apresentados, pode-se
concluir, inicialmente, que é condição sinequa
non o comprometimento da sociedade brasi

leira com os temas referentes à Defesa Nacio

nal, pois, na esteira desse respaldo de legitimi
dade, virão todas as medidas necessárias a con

figurar a postura dissuasória da nossa estrutu
ra de defesa.

Em seguida, há de se alertar para o signifi

cado e a importância do que aqui denomina
mos "linhas mestras" da nossa Doutrina de De

fesa, posto que deverá se assentar sobre essa base
a citada estrutura, bem como os planejamentos

estratégicos e as atualizações inerentes à Defe
sa Nacional, seja no âmbito militar seja no civil.

Assim, as idéias ora expostas podem ser sin
tetizadas por meio das seguintes considerações:

- para a formulação da Doutrina de Defe

sa, é fundamental que se compreenda o am
plo espectro que envolve conflitos entre Esta
dos, com destaque para a natureza da guerra,
como fenômeno político-social que acompanha
a humanidade desde os seus primórdios e que
tem sofrido variações ao longo dos tempos;

- a formulação de uma doutrina de defe

sa é tarefa abrangente, que congrega as mais
instigantes variáveis, nos diversos campos de
relacionamento entre Estados e sociedades;

- uma doutrina de defesa tem de estar

apoiada em dispositivos legais, tem de admitir
atualizações, tem de ser coerente com os fato

res condicionantes e conjunturais, tem de con

siderar os valores essenciais da nacionalidade

expressos em suas "linhas mestras";

- é fundamental que sua elaboração se

processe de cima para baixo, ou seja, que os
parâmetros maiores sejam estabelecidos a par
tir dos mais elevados escalões de decisão até

atingir o nível tático dos atores nos campos
de batalha;

- deve haver nítida coerência no estabe

lecimento dos diversos princípios doutrinários,

sob pena de se obter um produto supérfluo,
inconsistente, meramente retórico;

-finalmente, que uma doutrina deve con

ter valores, princípios, conceitos, normas, mé

todos, processos e técnicas, de modo que a ação
resultante de sua aplicação possa ser a mais

eficaz possível, essencialmente no contexto das

operações bélicas.

Com base no exposto, observa-se que a
nossa Doutrina de Defesa procura atender aos

requisitos abordados, o que lhe assegura coe
rência com os cenários atuais e franca possibi-
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lidade de evoluir de acordo com as tendências

rumo a perspectivas futuras, ainda que balizadas
pela incerteza. Deve-se, porém, ressalvar que a
base industrial e a atualização do material de

defesa deixam a desejar, apesar de a capacida
de militar ser o cerne da Defesa Nacional. Mas

este é tema para outra vertente de discussões.
Resta-nos apenas salientar que nem as

autoridades constituídas nem a sociedade (li-
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"A Estrada para o
Ainda a historiografia

9»

Carlos 1. S. Azambuja"

"A matriz lenimsta serviu a todos os,/pi

acordo com as di

ís irmãos'. O modelo foi aplicado de forma diferente de

vetor da repressão na Rússia foi a polícia política, a

CHEKA-OGPU-GPU-NKVD—KGB„0passo que na China foi o Exérdto de Libertação Popular,
e, no Camboja, os aMeuíraes, -î ^ dos campos a quemforam dados fuzis (...) O oljetivo por
todci çiparte era r^n^ir osi^mi^s do povo'."

(Jean-Louis Margolin, O Livro Negro do Comunismo)

lém de A Era dos Extremos, uma outra obra

característica das reações nostálgicas à
L queda do comunismo foi a de J. Arch

Getty e Oleg Naumov, TheRoad to Terror, 1999,
que trata dos expurgos preparados dentro do
Partido Bolchevique em 1932 e concluídos,
por meio do Grande Terror, em 1939.

A documentação utilizada constitui-se, em

sua maior parte, em notas estenográficas das
sessões ultra-secretas do Comitê Central do

PCUS, nas quais foram acusados lenukidzé,
Rykov e Bukarin, para citar apenas as figuras
principais. As sessões de 4 de dezembro de 1936
e de 23 de fevereiro de 1937, que concernem a
Bukarin e a Rykov, são verdadeiras sessões de
tortura psicológica e de linchamento político.

Molotov, 50 anos mais tarde, assim se re

feriu à ausência de provas contra Bukarin e
Rykov: "De que provas suplementares da cul
pa deles vocês precisam, quando sabíamos que
eram culpados, que eram inimigos?" E acres

centa: "É claro, as exigências (de repressão) vi
nham de Stalin. Claro, as coisas foram longe
demais, mas penso que tudo era permitido em

função de uma única coisa: manter o poder de
maneira sólida". Anotem: tudo era permitido...

A carta secreta do Partído Bolchevique -
que somente em 1952 passou a ser denomina
do Partído Comunista da União Soviética -,

de 29 de julho de 1936, que dá partida ao Gran
de Terror, assinala um ponto fundamental: "A

marca indiscutível de cada bolcheuique na situa
ção atual deve ser sua capacidade de reconhecer e

de identificar os inimigos do partido, qualquer que
seja a manéra pela qual eles consigam esconder
sua natureza".

Em TheRoad to Terror, um dos autores, Arch

Getty (professor de História da Rússia Moder
na na Universidade de Califórnia, Riverside),

fez a revisão do revisionismo, abandonando

suas afirmações de 1985, segundo as quais o
Grande Terror fizera apenas "alguns milhares

Resumo das páginas 98 a 105 do livro Cortara Mal pela Raiz! História e Memória do Comunismo na Eurt>pa, de autoria
de diversos autores, sob a direção de Stéphane Courtois, Editora Bertrand do Brasil, 2006.
' O autor é coronel e historiador.
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de mortos", e volta à realidade: 690 mil assassi

nados em 14 meses, de 1937 a 1938, o que é
muito diferente! Diferente porque o número

de vítimas é um dos elementos importantes
da apreciação histórica. Quando se escreve

que o Grande Terror fez alguns milhares de
mortos e não 690 mil fuzilados, a interpreta
ção dos fatos é muito diferente.

Contrariamente ao que afirma Getty, o
expurgo não foi um fenômeno misterioso pelo

qual um grupo que se apoderou do poder
seria condenado a se suicidar. Os documen

tos mostram contrariamente que Stalin e seus
acólitos quiseram com o terror - o Grande

Terror, quando conhecido em toda a sua ex
tensão - eliminar, em primeiro lugar, os con
correntes potenciais e também os membros
do aparelho de Estado ligados em demasia às
necessidades do governo e não o suficiente à

ideologia e ao projeto utópico e, por fim, as
pessoas "sensíveis demais", que não se demons
traram cruéis e impiedosas o bastante e mani

festaram, aqui e ali, alguns resquícios de senti
mentos humanos.

O outro objetivo era assegurar a obediên
cia absoluta da parte sobrevivente do partido
e da sociedade. Para Stalin, toda e qualquer

crítica era sinal de oposição, toda oposição
implicava conspiração, e a conspiração era uma
traição que merecia a morte. Era essa a dinâ
mica do regime totalitário.

Getty insiste no fato de que muitos daque
les bolcheviques, ex-conspiradores, tinham um
espírito formado no que os russos chamam de
konspiratúa — o trabalho conspirador — basea
do na fidelidade e na confiança, com seus

corolários, a suspeita e a traição, o que nos faz
remontar o fenômeno ao inventor e ao chefe

dessa konspiralzia: Lenin.
Essa prática conspirativa desenvolvia de

forma inconteste uma paranóia levada a seu

paroxismo com Stalin, mas também revelava
um cálculo racional no líder de um partido-
Estado ideocrático, cujos contornos ainda não
foram de todo avaliados.

Mesmo não se considerando sua dimen

são criminosa e contrariamente à vulgata trotskis-
ta que o apresenta como um apparatchik medí

ocre, Stalin foi o homem de poder mais eficaz
do século XX. Durante mais de 35 anos, ele le

vou à frente a administração dos bolcheviques
com mão de mestre. Ele foi o mais capaz de
ajustar seus meios a seus fins políticos.

Tudo agora passa a demonstrar que por

trás da lenda "vermelha" do "pequeno pai dos
povos" e da lenda "negra" de burocrata festi

vo, bêbado e cinéfilo escondia-se um homem

de vontade inflexível, de argúcia política ex
cepcional, cujo profissionalismo foi, e muito,
superior ao do diletante Hitler.

Se Getty afiima acertadamente que o Gran

de Terror foi "uma das maiores tragédias humanas

epessoais dos tempos modernos", ele se esquece de
precisar que ela tocou as elites do poder apenas

marginalmente, e nem uma palavra sequer foi

dita acerca dos milhões de vítimas das camadas

populares. Assiste-se a uma curiosa defesa da

memória dos priwlegiados que asseguraram

suas promoções fulgurantes com a crueldade da
repressão praticada. Zinoviev, Bukharin, lagoda,
lejov, Tukhatchevski e outros, que também caí
ram na máquina de moer stalinista, eram, desr
de 1918, eminentes carrascos dos povos da URSS,
assim como Kruschev que, 20 anos mais tarde,
tentaria se inocentar acusando o homem ao qual
obedecera de maneira servil.

Getty fala longamente sobre a crítica e a
autocrítica, apresentada como um ritual dos
militantes do partido. Mas ele nada diz acer
ca da natureza desse riuial, que facilita o condi
cionamento psíquico, a submissão e a fidelida
de. A crítica implica seu autor no assassinato -
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político, simbólico ou psíquico. A autocrítica

é o sinal da aceitação, por seu autor, de seu pró
prio assassinato pelos demais membros do par

tido, pois, no sistema leninista e stalinista, as

palavras e os rítutds não são apenas simbólicos,
mas induzem necessariamente os atos.

Nesse sistema, as palavras são balas que
matam. Em uma carta datada de dezembro

de 1935, um certo Assev, quando acusado,

preferiu suicidar-se; "Por que vocês me destruí
ram'? (...) Não posso viver fora do partido. Para

mim, o partido é tão indispensável quanto o ar",

escreveu ele. Ser excluído do partido signifi
cava ser atirado nas trevas; perder o traba

lho, alojamento, alimentação, para si e para

a família, antes de perder a liberdade e - even
tualmente - a vida.

Annie Kriegel, no Grandes Processos nos
Sistemas Comunistas (Paris, 1972), já havia in
terpretado o sistema de expurgos e do dispo

sitivo crítica/autocrítica como uma "pedago
gia infernal".

E em seu Catecismo do Revolucionário (que
apareceu na Rússia em meados do século XIX),

Netchaiev escreveu: "O revolucionário é um

homem perdido. Existe apenas a Causa; fora
dela não há nada."

O mais surpreendente é a observação de

Getty em seu livro, explicando por que não
deu resposta à pergunta: "Quais as causas do

terror?", sob o pretexto de que se recusa a

trazer "respostas fáceis a uma pergunta extrema

mente complexa".
No entanto, ele se atreve a esboçar uma

resposta tímida e convencional: o atraso do

Estado russo e o medo dos comunistas em face

da sociedade... De fato, os comunistas tinham

apenas um medo: o medo de perder o poder.
Na verdade, a cultura bolchevique iniciai

feita de paixão revolucionária e cientificismo —
reforçada pela prática dos anos 1917-22 -, o

papel fundamental de Lenin - do qual Stalin
era, na época, um dos principais auxiliares -,
o projeto utópico inaugurado no comunismo

de guerra e reposto como ordem do dia a par

tir de 1928. Foi esse conjunto do projeto bol
chevique que, por oposição formal a toda idéia
de autonomia das forças sociais, econômicas

e intelectuais, implicou o terror como único
meio de assegurar sua implementação.

Num artigo mais recente - março de 2(X)0 -,
Getty se pronuncia, simultaneamente, acerca
do Passado de uma Ilusão (livro de François Fu-

ret) e do Limo Negro do Comunismo, mantendo
uma linguagem bem mais crua. Contradizen
do a afirmação de Furet, segundo a qual o co

munismo foi uma espécie de parêntesis no
século, não deixando qualquer herança nem
nenhum aspecto positivo, ele levanta a tese do
mal necessário: a existência do comunismo te

ria, em particular, "mudado o desenvolvimento
social no Oádente de manáraJundamental (...), pois
tomou difícil a vida para o poder estabelecido no
Ocidente, e é duvidoso que as reformas tivessem acon-
tecído do lado ocidental se a URSS não tivesse exis

tido. Enfim, se a democracia e a economia de merca

do triunfam, deve-se agradecer ao sistema comunis
ta ". É a mesma argumentação utilizada por Eric
Hobsbawn na Era dos Extremos...

Getty não pára por aí. Ele reivindica as
aquisições do socialismo na URSS: a alfabeti-
zação generalizada e um dos melhores siste

mas de educação tecnológica, o primeiro ho
mem no espaço e, finalmente, a educação e a

saúde gratuitas e a previdência pzira a velhice.
Ora, pesquisas recentes mostram que a

alfabetização já estava bastante avançada em
1917; que os progressos tecnológicos soviéti
cos - por exemplo, na área nuclear - deve

ram-se de fato ao saque das tecnologias oci
dentais; e que o sistema foi incapaz de se adap
tar à revolução da informática. Enfim, a der-
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roçada da URSS revelou a situação catastrófi

ca dos serviços de saúde e do regime de apo

sentadorias num sistema corroído pela inefi
cácia e pela corrupção.

Vê-se, portanto, a que ponto alguns meios
acadêmicos pennanecem submissos à propagan
da comunista mais banal - de um Estado que

não existe mais perpetuando uma ceguei
ra que compromete a abordagem científica.

Mas, tem mais: referindo-se à fome ucra-

niana de 1932-33, Getry escreveu que uma am
pla maioria dos pesquisadores que trabalham

com os novos arquh'OS soviéticos pensa que
essa terrível fòme (...) foi o resultado da in

competência e da rigidez de Stalin, e não que
se uatou de um plano genocida. Getiy se omi-
üu em citar os nomes dessa ampla maioria de
pesquisadores que consideraram incompetên

cia e rigidez de Stalin a fome que matou 6 mi
lhões de pessoas. E foi mais longe, estimando
que mais da metade dos 100 milhões de mor
tos pelo comunismo - número que ele não
contesta em momento algum — foi o resulta

do da "estupidez e da incompetência" dos re
gimes comunistas.

Ora, o fato de que um político seja estú

pido e seu governo incompetente não lhe tira

a responsabilidade quanto ao seu caráter
criminoso!

(^tt)' conclui sua argumentação afirman
do que uma enorme quaiiddade de vídmas

atribuídas aos regimes comunistas refere-se à
categoria chamada de "sobremortalidade". óbi
tos prematuros que ultrapassam a taxa nor

mal de mortalidade na população.

E acrescenta: "Os que foram executados,
exilados na Sibéria ou conduzidos à força aos

campos do Gulag, nos quais a alimentação e
as condições de vida eram medíocre.s, pode

riam entrar nessa categoria". E, fazendo uma

evidente alusão ao extennínio de judeus pe
los nazistas, ele conclui que "a sobremortalida-

de não é idêndca à das mortes programadas".
Nesse raciocínio ele esqueceu e passou

por cima das cotas de fuzilados, das popula
ções inteiras deportada,s, das requisições de
alhnenios que causaram mortes era massa.

Nada disso é sobremonalidade, teimo que re

mete a um eufemismo típico do negacipntsmo.
Concluindo, recoi"de-se qiieJ..Aich Getiyé

um dos professores unhersitários norte-ame
ricanos mais em e\àdência em matéria de Histó

ria da URSS, responsável pela publicação dos ar
quivos do comimismo na Univei-sidade de Yale!

Cjika IVlr«Juf(v<U»,l\rtv^«

EOPOÜTICA
E O EUfUtó
DÓ BRASIL

OtUonUi t-

mint A mttrvi

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA

Coleção General Benício

Gecpolítica e o Futuro do Brasil

Carlos Patrício Freitas Pereira

O ensaio considera a situação da Amazônia e do Pantanal ante a globalização,

a necessidade de "integrar, ocupar, explorar e preservar" as regiões.
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Devastação gramscdsta

Ipojuca Pontes*

A "gu£nad£posição" dàíGramsci não subestima a "guerra de movimento",
j que mvolve a violênáa das armas. Mas prefere ter como

arma a incessante manipu^ão de aulas, discursos, palestras, livros, noticiário
da imprensa, filrr^novelas, shows musicais, peças teatrais, para chegar,

fujinal, por outros caminhos, ao velho regime comunista.

Tosseguindo n^exaine^'^an po-
* lítiço-ideológico gjeedominantemente es-
qüerdi^ qttêt^bate sobre a vida cultural

brasileira, há que se destacar a presença do pen
samento de Antonio Gramsci, seguramente mais

eficiente do que as ações do Djanovismo soviéti
co e da Escola de Frankfurt na criação das "con

dições objetivas" para se chegar a um "outro
mundo possível" - vale dizer, estabelecer por

aqui uma sociedade comunista. Para quem não

sabe, Gramsci foi o secretário-geral do PC itali

ano que Benito Mussolini, em 1926, instituin

do o "tribunal especial para a defesa do Esta

do", condenou a 24 íuios de prisão, depois de
considerá-lo um "cérebro perigoso".

Confinado na penitenciária de Turi (na
província de Bari, Puglia), Gramsci - cujo pai,
Francesco, foi condenado a cinco anos de pri
são por peculato e extorsão - arquitetou, em
33 cadernos escritos no cárcere, o mais diabó

lico esquema estratégico para a tomada do

poder pelos socialistas, em geral, e os marxis
tas, em particular. Com efeito, embora fugin
do à estratégia de assalto direto ao poder pre
conizado por Lenin, cujo cerne é a violência

revolucionária, os objetivos gramscistas sãos os
mesmos de Marx, Engels, Lenin e Fidel Castro,
qual seja, destruir o capitalismo para firmar
o "Estado Regulado".

De fato, com Antonio Gramsci — II Gobbo

(O Corcunda) - a "transição para o socialis
mo" ganharia novos contornos estratégicos:
em vez da "guerra de movimento", instituída
por Lenin, os socialistas ocidentais, em face
do fracasso da revolução bolchevique fora da
Rússia, apelariam para a "guerra de posição",
metódica e segura, a ser conduzida pelo "in
telectual orgânico", com o respaldo da "socie
dade civil organizada". O objetivo, a longo
prazo, seria a defenestração da burguesia e

suas instituições de poder, mas, agora, pela
via da "revolução passiva". Em vez do Esta

do burguês, a hegemonia do Estado passaria
ãs "classes subalternas".

Para administrar as sucessivas crises fo

mentadas no Estado democrático tradicional -

uma condicionante fundamental na estratégia

da "transição para o socialismo" -, Gramsci
aponta como obrigatória a organização das

"classes subalternas" a partir da mobilização

' Transcrito de MídiaSemMáscara.

* O autor c cineasta, jornalista, escritor e ex-secretário nacional da cultura.
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de "aparelhos privados de hegemonia" - estes,
considerados alicerces básicos para a forma

ção da nova Sociedade Civil. Por "mobilização

de aparelhos privados de hegemonia", o teóri
co comunista compreende as distintas ações sub
versivas do partido-classe, sindicatos, associações,
organizações não^ovemamentais (ONGs), etc.,

todos atuando para minar as "trincheiras" e os
núcleos de "defesa" da sociedade capitalista.

Caberia ao intelectual "orgânico" o papel
de buscar a adesão da sociedade civil pela pe

netração cultural e a detonação da guerra psico

lógica contra as instituições representativas do
parelho hegemônico do Estado democrático
tradicional. Na sua lógica "transformadora",
Gramsci considera todo mundo como intelec

tual, desde o sapateiro até o escriturário, pas
sando pela enfermeira, etc. a formar, no fun
do, a massa de manobra para servir de pasto à
manipulação ideológica esquerdista.

O intelectual "orgânico", na nova estraté
gia revolucionária, deve conquistar, entre os
demais integrantes da sociedade, a adesão do
"intelectual tradicional" (burguês), desde que

este aceite o papel preponderante do partido-
classe - o "príncipe moderno", na linguagem
cifrada de Gramsci - como dirigente e forma

dor do novo "consenso", objeto final da "guer
ra de posição", a etapa avançada de mobili
zação na "transição para o socialismo".

O que venha a ser partido-classe, o pró
prio Gramsci, nas suas "Notas sobre Maquiavel",
ctssim o define:

"O moderno príncipe desenvolve-se, sub
verte todo o sistema de relações intelectuais e

morais, uma vez que o seu desenvolvimento
significa, de fato, que todo o ato é concebido
como útil ou prejudicial, como virtuoso ou cri
minoso, somente na medida em que tem como

ponto de referência o próprio príncipe mo
derno e serve ou para aumentar o poder ou

para opor-se a ele. O príncipe toma o lugar, nas

consciências, da divindade ou do imperativo

categórico, toma-se a base de um laicismo mo-
demo e de uma completa laicização de toda a
vida e de todas as relações de costume."

Para estabelecer o "consenso", o gramscis-

mo labora dia e noite na imposição de um novo

senso comum, o conjunto de valores, crenças,
costumes, tradições e o modo de pensar preva-

lecente no seio da sociedade tradicional. A con

cepção monstruosa do "corcimda" pretende nu
lificar o ser humano para, em seguida, por "den
tro", dar-lhe nova formatação, gerando assim uma
espécie de Frankstein coletivo.

Hoje, não há como negar, a sociedade bra
sileira Já sofre os efeitos deletérios da estraté
gia gramsciana para chegar ao governo hege
mônico das "classes subalternas". Facções de

organizações não-govemamentais, partidos
políticos, setores universitários, meios de co
municação em geral, as artes, produção edito
rial, a Igreja, ajustiça, o Governo etc. -Juntos
na tarefa ingente de formar o "consenso" an
tes do bote final—desmontam os valores cultu

rais do Brasil tradiciontil, rearticulando novos

conceitos de sociedade nacional ("sociedade
civil"), de cidadão ("cidadania"), de opinião
individual (opinião coletiva "politicamente cor
reta"), de legalidade ("legitimidade") etc., em
uma lavagem cerebral sem precedentes na his^
tória da Nação.

A "guerra de posição" de Gramsci, claro,
não subestima a alternativa de, no momento opor

tuno, se associar á "guerra de movimento", pre
conizada por Lenin, que envolve a violência
das armas. Mas prefere, em vez disso, ter como
arma a incessante manipulação de aulas, discur
sos, palestras, livros, noticiários da imprensa, fil
mes, novelas, shows musicais, peças teatrais, para

chegar, afinal, por outros caminhos, ao velho,
totalitário e criminoso regime comunista. ©
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Socialismo do século^l

Boaventura de Sousa Sa00^

que de mais relevante está acontecent^ò
em nível mimdial acontece à m^em^'
teorias dominantes e até en^contra^^^i:

com elas. - / yW
Há 20 anos, o pens^ento pol^éo con

servador declarou o HisbMá, a chega
da ̂  paz peipé^a''^mina^]^eío desenvolvi-

"~mçi^&^òi^m3ir'^doj^talismo - em liberda
de e^^^henefício de todos finalmente li
berto da concorrência do socialismo, lançado
este irremediavelmente no lixo da História. A

revelia de todas essas previsões, houve, neste
período, mais guerra que paz, as desigualda
des sociais se agravaram, a fome, as pandemias
e a violência se intensificaram, a China "se de
senvolveu" sem liberdade e mediante viola

ções massivas dos direitos humanos e, final
mente, o socialismo voltou à agenda política
de alguns países.

Concentro-me neste último, pois constitui
um desafio tanto ao pensíunento político con
servador como ao pensamento político progres
sista. A ausência de alternativa ao capitalismo
foi tào interiorizada por um quanto pelo ou
tro. Daí que, no campo progressista, tenham
dominado "terceiras vias", buscando achar no
capitalismo a solução dos problemas que o
socialismo não soubera resolver.

Em 2005, o Presidente da Venezuela, Hugo
Chávez, colocou na agenda política o objetivo
de construir o "socialismo do século XXI".

Desde então, dois outros governantes - tal
como Chávez, democraticamente eleitos-, Evo
Morales (Bolívia) e Rafael Corrêa (Equador),
tomaram a mesma opção.

Qual o significado desse aparente desmen
tido do fim da História? Qual o perfil da alter
nativa proposta ao capitalismo? Que poten
cialidades e riscos ela contém?

O socialismo reemerge porque o capita
lismo neoliberal não só não cumpriu sueis pro
messas como tentou disfarçar o fato com arro
gância militar e cultural; porque sua voracida
de por recursos naturais o envolveu em guer
ras injustas e acabou por dar poder a alguns
países que os detêm; porque Cuba - seja qual
for a opinião a respeito do seu regime - conti
nua a ser exemplo de solidariedade internaci
onal e de dignidade na resistência contra a su
perpotência; porque, desde 2001, o Fórum
Social Mundial tem vindo a apontar para futu
ros pós<apitalistas, ainda que sem os definir;
porque nesse processo ganharam força e visi
bilidade movimentos sociais cujas lutas pela
terra, pela água, pela soberania alimentar, pelo
fim da dívida externa e díis discriminações ra
ciais e sexuais, pela identidade cultural e por
uma sociedade justa e ecologicamente equili
brada parecem estar votadas ao fracasso no
marco do capitalismo neoliberal.

O socialismo do século XXI, como o pró
prio nome indica, define-se, por enquanto.

' Colaboração do autor.
* O autor é português, sociólogo e professor da Faculdade de Econotnia da Universidade de Coimbra (Portugal).

20 ADN I 28 QUADRIMESTRE DE 200?



melhor pelo que não é do que pelo que é: não

quer ser igual ao socialismo do século XX, cujos
erros e fracassos não quer repedr.

Não basta, porém, afiianar tal intenção.
É preciso realizar um debate profundo sobre
os erros e fracassos para que seja credível a
vontade de evitá-los. Se tal desidentificação em

relação ao .sociali.smo do século XX for levada

a cabo, alguns dos seguintes traços da alterna-
tíva deverão emergir.

Um regime pacífico e democrático assen
te na compiementaiidade entre democracia re
presentativa e democracia pai-ticipatira; legiti
midade da divei-siclade de opiniões, não haven

do lugar para a figura sinistra do "inimigo do
povo"; modo de produção menos assente na
propiiedade e.statal dos meios de produção do
que na associação de produtores; regime misto
de propriedade em que coexistem proprieda
de privada, estatal e coleüta (cooperati\a); con
corrência por um período prolongado entre a
economia do egoísmo e a economia do almiís-
mo, digamos, entre Micr(jsoftWindo\v.se Linux;

sistema que saiba competir com o capitalismo
na geração de riqueza e lhe seja superior no

respeito à natureza e najustiça distributit^ nota
fonna de Estado experimental, mtiis descentra
lizada e transparente, de modo a facilitar o con

trole público do Estado e a criação de espaços

públicos não estatais; reconhecimento da
interailturalidade e da pliuTnadonaliditde (onde

for o caso); luta permanente contra a con-upção
e os privilégios deconentes da burocracia ou
da lealdade partidáiia; promoção da educação,
dos conhecimentos (científicos e outros) e do

fim das discriminações sexuais, raciais e religio
sas como prioridades govemati\as.

Será tal alternativa possível? A questão está

em aberto. Nas condições do tempo presente,
parece mais difícil do que nunca implantar o
socialismo num só país, mas. por outro lado.
não se imagina que o mesmo modelo se apli
que em diferentes países. Não haverá, pois, so
cialismo, e sim sociallsmos do século XXI. Te-

lão em comum reconhecerem-se na definição

de socialismo como democracia sem fim. O

Wallei RusmI! Mead

UMA ORIENTAW
tSPECIAL

A potilica exloim
Rotto-omcmana
e svo iniluàmh
ite manda

ttioiioikCA DO aiKcita ídoou

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA
Coleção General Benício

Uma Orientação e&pecial

Walter Ruâòell Mead

Imperdível retrospecto da tradição da política externa

dos Estados Unidos, que. sob o olhar do autor, até o

fim da Guerra Fria, estaria fundainentada em quatro escolas

básicas, cada qual identificada com um líder político.
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o processo de desmontagem
do Estado*

Manuel Carr^ses Júnior

OsécLilo XIX viu o surgimento dos últir^íps
grandes Estados. Nesse século,-não^^
mente Alemanha e Itália fizeram sei^apa

recimentos no cenário mundial, m^^ftibém,
os Estados Unidos puderam realo^' seu desti
no manifesto, transfonnan^s% em um gran-
d^-Estaclo continental

Ò sétuloJOÍ ênD etanto, conseguiu eviden
ciar as máximas expressões de estadolatria, com
o aparecimento do fascismo e do comimismo,
e, também, de importantes Estados surgidos
do desmembramento dos impérios coloniais.

Acrescente-se que durante os 50 anos que

durou a Guerra Fria, o mundo girou em tomo

de ura sistema de relações inieresiaiais centrado

em dois grandes Estados. A última década da
quele século, entretanto, transformou-se na era
do ocaso dos Estados.

Em nenhum momento da evolução histó

rica da humanidade os Estados se encontraram

em tal condição de desprestígio. O novo Direi
to Internacional aponta para concepções tais
como: direito de ingerência, tutelas suprana
cionais, direitos humanitários e soberanias li

mitadas; todos os quais coincidem no desco
nhecimento da primazia estatal dentro da or

dem internacional.

Por outro lado, o fenômeno da globaliza

ção vai carcomendo implacavelmente as fun

ções dos Estados e as identidades sobre as quais
estes se assentam, ao mesmo tempo em que o

fenômeno étnico e os flmdamentalismos râo

escavando suas bases de sustentação.

Observa-se que o poder que os Estados
anteriormente detinham atualmente tende a

fluir em três direções distinta.s; para cima, ori
entado aos organismos supranacionais e cole
tivos; para os lados, em direção às organizações
não-govemamentais; e, finalmente, para baixo,
dirigido a regiões cada vez mais autônomas.

Particularmente chamativo é o duplo pro

cesso de desmontagem que se opera sobre o
Estado, desde as instâncias cia globalização e
do fiindamentalismo. Sob o influxo da globali
zação, os Estados vão se desfazendo de boa pai-
te das funções que os cai acterizarara. adeiiu an-
do em processos de privatização e aliandono
de serviços públicos. Cada vez menos, os Esta
dos se distinguem das corporações privadas e,
cada vez mais, vão se regendo pelas niesma.s

normas de competiliridade.
Os cidadãos, crescentemente desassistidos

e ansiosos, observam como ao seu redor tudo

passa a reger-se pelas exigências e pela étíca
do capital privado. A inevitável erosão da leal
dade do cidadão paia com o Estado vê-se re
forçada com o desgaste da identidade nacional
que a globalização traz em seu bojo. É o resul-

' C;olaboraçâo do autor.

■ O autor é corond-aviadfir e conferfinci.sta especial da ESG. sócio cfetis-o do Instituto de Ceogral.ia e História Militar do
Brasil V pesquisador do Inslidilo Hisióricii-Guliural da Aeronáutica.
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tado ine\iiável da, homogeneização planetária.
De alguma maneira, o fenômeno globalízador
vai pressionando, de cima para baixo, o Esta
do, por intermédio de uma intensa ação asíixi-
an te. A única resistência capaz de in tei por-se a
essa ação devastadora e implacável é represen
tada pelos núcleos de identidades subsistentes,

ou seja, os fundamentaüsmos e os etnicismos
desatados, que conspiram sistematicameitte con

tra os Estados, destruindo seus alicerces.

Paradoxalmente, a crise do Estado tem \in-

do acompanhada do surgimento indiscrimina

do de novos Estados. Somente do desmembra

mento da União Soviética, da lugos!á\ia e da Che-

coslováquia surgiram 22 Estados independentes.

Porém, não foi somente no velho bloco so

cialista que se prodtiziu esse fenômeno. Países
centrais denuo do mtuido ocidental, como Ca

nadá e Bélgica, confrontam a mesma ameaça.

O porquê deste fenômeno esiá intimamente li

gado à própria crise do Estado. Quatro elemen-
to.s centrais explicariam o processo em marcha.

Primeiramente, os núcleos radicais de iden

tidade que bu.scam confomíai- Estados que aten
dam às suas particulai-es ciiracterísticas. Em se
gundo lugar, a possibilidade de encontrar, em

nível planetário, os elementos de complemen-
tariedade e integração que davam sentido ao
Estado. Em oiid^as pala\Tas, à medida que os
Estados se integraram globalmente e deixaram
de ser unidades de autosustentação, toraa-se

possível que suas regiões componentes possam
aspirar" a uma existência independente.

Em terceiro lugar, o próprio fato de que
o êxito na economia global não é detennina-
do pela quantidade de recursos naturais, mas
sim pela qiuUidade de seus recursos humanos.
Os segmentos e regiões mais a\"ançados do in
terior dos Estados começara a ver, como uma

cai-ga desnecessária, os teiritórios e porções
sociais mais ati"asados, buscando desvencilhar-

se deles.

Ei"n quar to lugar, sob a proteção dos or
ganismos de segtu ança coletiva e do no\'o Di
reito Internacional,já é possível a subsistência
de Estados débeis, tonrandc«e desnecessário
o escudo protetor dos Estados n'rars fortes.

Em síntese, hodiemamente, a aise que o

Estado enfrenta é a própria fome de sua pnrli-
feiação, ou seja, os Estados ampliam-se em quan
tidade, porém significam cada t'ez menos em
termos de soberania e autodetenninação. ©

JOHNe. ALEXANQER

GANHANDO

A GIJIÜRHA

lorTVAcor'Vr<;uot.CBrrtiA

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA
Coleção General Benício

Ganhando a Guerra

John B. Alexander

Especialmente preocupado com a guerra contra o terror, o livro
relata os novos equipamentos bélicos que poderão desempenhar
papel determinante nos conflitos armados do futuro.
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Tigre de papel

Guy Sorman*
Tradução: Rodrigo Garcia

Muitos no Ocidente aaeditdm que o crescimento chinês criou uma classe média

independente qv^^^mssionarpormais libetdadespolíticas. Mas quem
usufrui das vantag^s é uma cj^e de novos ricas, que trabalhajn nas Forças Armadas,

na administração púb0it, e?n empresas estatais oíl em Jinnasprivadas de fachada,
engúaníoap^agadora maioriadapopulação vive na mais negm miséria.

Nos Slasdehoje, a imprensa ocidental está
repleta de reportz^ens sobre a transfor
mação da China muna superpotência. Um

grande niimero de missões políticas e empre-
sainais visita Pequim, confiantes na economia
chinesa, que continua crescendo rapidamen
te. Investimentos florescem. Coroando o novo

status do país, Pequim será sede da Olimpíada
de 2008. Mas, depois de passar todo o ano de
2005 e parte do de 2006 viajando pela China,
\isitando não só as próspeias cidades e falan
do com dezenas de dissidentes, líderes do Par

tido Comunista e gente do povo, minha cren
ça que o século XXI não pertence aos chineses
apenas foi reforçada.

É verdade, 200 milhões deles, felizardos
por trabalharem num mercado globalizado em

expansão, estão cada vez mais usufruindo dos

padrões de \ida da cla.sse média. 01 bilhão de
chineses restantes, porém, estão enue os mai.s

pobres e mais explorados povos do mundo,
até sem direitos e serviços públicos mínimos.
O PC, se já não é mais tão totalitário, ainda é

cruel e opressivo. Sua falsidade foi totalmente
revelada na crise da Aids no país. O problema
é mais grave na Província de Henan, onde um
número incalculável de camponeses pobres
contraiu a doença na década de 1980 depois
de venderem o plasma de seu sangue - em lun
processo que en\'olve a sua retirada, a misliu-a
com ouü-os tipos de sangue e, após a exu-ação
do plasma, o sangue era injetado novitmente
nos doadores. A China não fez os testes dc HIV

e terminou infectando os doadore.s ao de\'ol-

ver-lhes o síutgue contaminado. Centenas de
milhares Já moiTcram.

O que eu vi em Nandavvu, com 3.500 ha
bitantes, vai ficar comigo para sempre. A doen
ça atinge pelo menos 80% das famílias. Em toda

casa que entramos havia um moribundo deitai
do. A maioria dos doente.s não tem remédio.

Uma mtdlier tinlia posto ura líquido num fras
co de soro e injetado na veia de seu miu ido,

preso à cama havia mais de dois anos e coberto
de feridas. O que era o líquido? Ela não sabia.
Poi" que estava fazendo isso? "Vi no hospital e na

' Transchirj dr MfdiaScmMáscara. Publicado pelo DiVÍTMí/oGim^mo cm 27/04/2007.
* O autor õ jornalista.
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TV que as pessoas doentes têm de estar ligadas
a um frasco como esse."

A migração dtis zonas rurais pode ser uma
saída, mas não é fácil encontrar um trabalho

permanente na cidade. Exigem-se todos os ti
pos de licença, e a única forma de consegui-la é
subornar burocratas. Multidões de migrantes -

e a China tem atualmente 200 milhões deles -

se mudam de um canteiro de obras para ou

tro, recebendo uma pequena ração, no máxi
mo. Geralmente, os migrantes não ganham
permissão para trazer suas famílias para viver
com eles e, mesmo que pudessem, conseguir
acomodação e educação para as crianças seria
praticamente impossível.

O destino dos cidadãos chineses freqüen

temente depende de onde eles estão. Alguém
nascido em Xangai é considerado um aristo
crata e tem o direito de morar e estudar em

Xangai. Alguém que nasceu numa aldeia, po
rém, apenas pode ir à escola da aldeia, até
que uma universidade o admita numa rara
façanha para um camponês. Um acadêmico
norte-americano, Feiling Wang, foi para a
China estudar esse sistema de discriminação,

que poucos no Ocidente conhecem, mas o Go
verno o expulsou.

Os moradores das aldeias várias vezes me

disseram que não era o secretário locíil do PC
quem eles mais odiavam, mas sim os agentes
do planejamento familiar que fisctilizam a po
lítica de um filho por casal, freqüentemente
sujeitando mulheres a violências terríveis. A
política de um filho não é só monstruosa, ela
está provocando um aumento da fatia da po
pulação idosa, que precisa cada vez mais de
cuidados - um problema que um país pobre
como a China não está preparado para lidar.

O frenético crescimento econômico do

país vai acabar com o descontentamento? Não,
de acordo com o respeitado economista Mao

Yushi, sob prisão domiciliar por solicitar que o
Governo se desculpasse pelo massacre da Pra
ça da Paz Celestial, de 1989. Ele não confia nas

informações do PC sobre uma taxa de cresci

mento anual de 10% - e por que deveria acre
ditar em estatísticas oficiais quando o partido

mente tanto sobre tudo? Fazendo seus próprios

cálculos, ele chega à taxa de aproximadamente
8% por ano, forte, mas não "milagrosa", como
alguns no Ocidente a descrevem.

Além disso, ele acredita que a atual taxa
de crescimento não é sustentável. Os gargalos
naturais de falta de energia, de matéria-prima
e, especialmente, de água vão prejudicar o ca
minho. Segundo Mao, há também o fato de que

as decisões sobre investimentos freqüentemen
te obedecem a considerações políticas em vez
de questões de mercado, o que ajudou a levar
a taxa de desemprego a algo próximo dos 20%.
Oficialmente ela está em 3,õ%.

Muitos no Ocidente acreditam que o cres
cimento chinês criou uma classe média inde

pendente que vai pressionjir por mais liberda

des políticas. Mas o que existe na China, expli
ca Mao, não é uma classe média tradicional, mas

uma classe de novos ricos, recém-chegados que

trabalham nas Forças Armadas, na administra

ção pública, em empresas estatais ou em fir
mas aparentemente privadas, mas que de fato
pertencem ao partido.

O PC põe na conta dessas empresas a maior
parte dos gastos com telefones celulares, gas
tos com restaur<mtes, viagens "de estudo" ao
exterior, carros de luxo importados e enormes
despesas nos cassinos de Las Vegas. E ele pode
aproveitar essas vantagens a qualquer momen
to. Em março, a China anunciou que iria intro
duzir direitos de propriedade individual para
os novos ricos (mas não para os camponeses).
Eles poderão passar para seus filhos o que con
quistaram - outra razão pela qual é improvável
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TIGRE DE PAPEL

que pressionam pela democratização de um
regime que lhes assegura seu slatiis.

Como a economia chinesa precisa deses-

peradaraente dos consumidores e investidores

do Ocidente, os responsáveis pela imagem dp
país fazem tudo o que podem para seduzii" os
analistas estrangeiros. "Você vai ousar negar a

história de sucesso da China, sua estabilidade

social, crescimento econômico, renascimento

culmral e moderação internacional?", pergun
tou-me em Paris um acadêmico subsidiado pelo
partido. Respondi que a opressão política e re
ligiosa, a censura, a pobreza rural endêmica,

os excessos do planejamento familiar e uma
corrupção desenfreada são tão reais quanto o

crescimento econômico ha China amai. "O que
você está dizendo é verdade, mas afeta apenas

uma minoria ainda não beneficiada pelas re

formas", insiste.

Não há nada que garanta que essa cha
mada "ininoria" - 1 bilhão de pessoas - vai se

integrai" com a China moderna. Também é
possível que ela continue pobre, Já que não

se diz nada sobre como determinar seu futu

ro, mesmo que os membros do pai tido fiquem
mais ricos. O pesquisador enfetiza minha idéia

fiinciamental: 'Você não tem nenhuma con

fiança na habilidade do partido em solucio

nar essas questões pertinentes que você desta

cou?" É isso, eu não tenho. O

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA
Coleção General Benício
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.\ CARGA
D;V

BRIGADA UGE1R\

lllüUu<e<j üo L^rrnc» úütnn

A Carga da Brigada Ligeira

Cecil Woodham-Smitfi

Após consultar farta documentação primária, a autora abordaum dos

episódios militares mais famosos e de extrema Importância para os leitores

brasileiros interessados em História Militar. A Carga da Brigada Ligeira,

comandada por Lorde Cardigan. durantea batalha de Balaciava,

na Guerra da Criméia em \B$^, é episódio que, pela sua notoriedade, deve ser

conhecido em profundidade por todos os militares de carreira e por

estudiosos de história. Atendendo a este universo, a Biblioteca do Exército

Editora entrega aos seus assinantes/leitores táo importante titulo.
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Operações Baseadas em Efeitos (EBO):
realidade ou engodo?*

Tacarijú Thomé de Paula Filho*

ecentemente, apareceram alguns artigos
em revistas militares tratando das Ope-

. rações Baseadas em Efeitos {Effects Based
OperatUms- EBO), paradigma não tão recente
do planejamento estratégico-militar. Sun Tzu,
Napoleão, Clausewitz sugeriam esse conceito
em suas formulações, pouco lidas, ou eventu
almente esquecidas por alguns estrategistas
modernos. O que surpreende é o fato desse
assunto estar na ordem do dia das discussões

sobre o planejamento estratégico nos EUA, ora
com opiniões a favor, ora contra a EBO. O Ten
Gel Hunerwaldel® destaca as idas e vindas do

pensamento estratégico norte-americano, de
fendendo a EBO num artigo bastante esclare
cedor publicado recentemente.

O referido autor destaca a importância de
se estar preparado para as conseqüências inde-
sejadas de uma operação militar. Mais do que
indesejadas, tais conseqüências são de difícil
antecipação. Geralmente, são pouco previsí
veis, decorrendo de movimentos e tendências
insuspeitados existentes num sistema comple
xo, no qual as concatenações causais não suge
rem uma proporcionalidade entre suas inten-
sidades e os resultados obtidos.

O Ten Gel Hunerwaldel defende sua idéia

de EBO, a partir de uma visão baseada no con
ceito de complexidade, o qual está situado em

oposição ao pensamento linear, que reduz a rea
lidade a um mero recorte, desconsiderando

outras possibilidades. O filõsofo fi:ancês Edgar
Morin é um dos mais importantes divulgadores
do conceito complexidade, característica funda
mental dos sistemas pitico-sócio-cviltuiais^Ele
assim se refere sobre a^esttatégia e^ajcêlaç^í
com a complexidade:

"A complexidade atrai a estraté^a. Só
a estratégia permite avançar no incerto e no
aleatório. A arte da guerra é estratégica por
que é uma arte dificil que deve responder não
só à incerteza dos movimentos do inimigo,

mas também à incerteza sobre o que o inimi
go pensa, incluindo o que ele pensa que nós
pensamos. A estraté^a é a arte de utilizar in
formações que aparecem na ação, de integrá-
las, de formular esquemas de ação e de estar
apto para reunir o máximo de certezas para
enfrentar a incerteza

Desde sempre, soube-se que os aspectos
militaies, políticos, econômicos e psicossociais
deveriam estar presentes nas considerações es
tratégicas, marcando a definição de cenários
e a escolha de objetivos. Introduzir conside
rações teóricas sobre a complexidade provavel
mente reforça o argumento sobre a incerteza
da guerra, contudo, não sugere um rumo se
guro para o planejamento estratégico, nem

' Colaboração do autor.

* O autor é coronel-atiador, mestre em Ciências Aeroespaciais.
Air 6° .Spare PaiivrJounial em Português, abril de 2006.

^ MORIN, E. aêttria rom ronsciênna. 3 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil. 1999. p. 101 e 192.
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OPERAÇÕES BASEADAS EM EFEITOS (EBO): REALIDADE OU ENGODO?

tranqüiliza quem decide sobre as indicações
de seus assessores. Este é o argumento dos gru
pos que criticam a EBO, acusando-a de mo
dernismo sem densidade.

Quando se percorre o discurso favorável
à EBO, descobre-se alguns aspectos muito inte
ressantes, que, talvez, não tenham sido alcan
çados por seus opositores em suas considera
ções. Refiro-me aos efeitos simbólicos de uma

ação intencional, como a estratégica. Como se
sabe, os efeitos de uma ação nem sempre cor

respondem á intenção daquele que ̂ e sobre
a realidade. As percepções de quem sofre a
ação e as dos seus possíveis observadores ten
dem a não se confundir entre si, nem com a

intenção daquele que age, mesmo que estejam
tratando do efeito físico da ação e sua relação

com o planejamento global.
A invasão do Iraque é um exemplo de

ação militar já bastante explorado, no qual
curdos, iraquianos sunitas e iraquianos xiitas
percebem a situação segundo pontos de vista
quase sempre conflitantes entre si e com a in
tenção norte-americana. Um outro exemplo
pode ser visto nas relações econômicas entre o

Brasil e a Bolívia, nas quais o jogo de opiniões
entre os bolivianos que vivem nas montanhas
não se confunde com aqueles que vivem nas

regiões baixas; isto é, não há uma unidade sim

bólica boliviana, que interprete as relações com
o Brasil do mesmo modo, ou mesmo a situa

ção interna da Bolívia. Além dos naturais inte

resses de cada um desses grupos, há conflitos
entre as heranças culturais indígena, espanho

la e portuguesa, produzindo visões de mundo
diferentes a reverberar sobre a unidade bolivia

na e sobre as relações entre a Bolívia e o Brasil.

Portanto, todo cuidado é pouco com a comple

xidade áa& relações internacionais.

Reafirmando, numa ação estratégica, além

de um efeito físico, objetivo, há um efeito sim

bólico, subjetivo, fiuto da interpretação de cada
um dos envolvidos nesta ação. A questão, que

se coloca ̂ ora, dirige-se à possibilidade de exis
tência de um recurso, que ajude na antecipa

ção de possíveis percepções sobre um aconte
cimento fruto de uma ação intencionzil.

O Dr. Alexandre Sérgio da Rocha escre
veu um artigo no qual defende a estreita rela
ção entre a EBO e a pragmática. Na verdade,
situada no cerne da complexidade, a pragmá
tica fundamenta teoricamente a tese dos efei

tos simbólicos existentes na EBO. A pragmáti
ca pretende estudar os signos"* e sua relação
com o seu uso concreto pelos falantes de uma
língua. Vários lingüistas trabalharam esse tema,
e, mais recentemente. Charles Morris propôs

uma teoria geral dos signos que, além de uma
sintaxe (estudo da relação dos signos entre si)
e de uma semântica (estudo da relação entre

os signos e a realidade a qual se referem), incor
poraria uma pragmática (estudo dos signos em
relação ao seu uso concreto).

Filosoficamente, de modo geral, a EBO é

um conceito fundado no pragmatismo. Essa

visão de mundo considera que devemos dar

mais importância às conseqüências e efeitos da
ação do que aos seus princípios e pressupos
tos. Nele, o critério de verdade deve ser encon

trado nos efeitos e conseqüências de uma idéia,

isto é, sua validade está nos resultados obtidos.^

Esse é um paradigma que entra em choque
com as leituras filosóficas da realidade, cujo

foco esteja nos princípios e pressupostos, difi-

' Signo representa uma realidade, não sendo sua tradução literal, sua fotografia. Seu significado é sempre em função do
contexto de uso. O mesmo que símbolo de linguagem.
JUPIASSU, H: MARCONDES, D. Dicionário Básico deFilosofia. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 1999.
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cultando assim um acordo sobre o conceito de

verdade e sobre possíveis visões do presente e
do futuro. Esta última pressupõe a coincidên
cia entre a intenção do agente e o enquadra
mento formulado pelos atores, anulando ima-
ginariamente o efeito da complexidade.

Esse conflito está no âmago das discussões
entre os teóricos da estratégia nos EUA, pare

cendo reproduzir os embates filosóficos ocor

ridos na "Grécia pré-socrática" (500 a.C.) en
tre um Heráclito, defendendo o efeito vir-a-ser,

fruto da interação entre os opostos, e um Par-

mênides contrapondo-se, afirmando que o ser

o anula. São fantasmas que ainda rondam nos

so inconsciente.

As leituras do futuro dependem do dese
jo e do interesse de quem as faz. Inconsciente
mente, o desejo molda o interesse que, por
sua vez, escolhe uma das faces do prisma da
realidade, para interpretá-la. Ser ou não ser...
Cada um parte de alguns referenciais específi
cos fundados em relevâncias motivacionais, que

o Dr. Alexandre chamou de enquadramentos,

reduzindo-se, assim, a complexidade da reali
dade a um de seus vários ângulos.

Contudo, a complexidade oferece algumas
ferramentas úteis ao analista:

"Segundo Goffman, para compreender-
se a realidade aparente, é preciso decompô-la
em enquadramentos superpostos, cada um ilu
minado por interesses diferentes e cuja super
posição cria um desenho contemplado como
realidade — complexa, com elementos de fron
teiras pouco nítidas e muitas vezes contraditó
rias. Para compreender o que acontece, preci
samos separar esses enquadramentos para res
taurar a ló^ca intrínseca de cada um deles
(que pode estar em contradição com a lógica
própria a algum outro enquadramento). Con-

" Ai) áf Sjmire PmverJmtmal em Português, dezembro de 2005.

tudo, é preciso ter consciência de que, sozinho,
nenhum desses enquadramentos representa a

realidade; assim, não nos podemos limar dos
enquadramentos.

Em oposição, o pensamento linear, ao esco

lher um único ser, tende a se descartar dos de

mais ângulos da realidade, ou modos de ser,

simplificando ou reduzindo o universo avalia
do. A complexidade pretende intermediar essa

tendência ao reducionismo, estruturando um

quebra-cabeça cujas peças são as diferentes vi

sões, que, afinal, reduzem a realidade a um de

seus ângulos. Nessa abordagem, à medida que
se admite que as coisas da realidade estão inter

ligadas como numa rede, o pit^matismo é su

perado, assim como o idealismo defensor dos
princípios e pressupostos, tmindo-se a intenção
do estrategista aos efeitos simbólicos da ação.

Evidencia-se, assim, que a construção de

cenários não obedece a um fundamento único,

facilmente apreendido, e que possa pairar so
bre as mentes dos estrategistas. Filosofia, Psico

logia e Antropologia entrelaçam-se numa rede,

na qual a posição subjetiva do estrategista o leva
a escolher uma visão de mundo e a sustentar o

porquê de suas deduções e interpretações. Um
analista identificado com os interesses do grupo

político que está no poder interpretará um acon

tecimento de modo diferente de um outro iden

tificado com a oposição, à medida que escolhe
rá um ângulo situacional que mais o favoreça.
Portanto, desejo, interesse, fundamentação teó
rica, cenários, sentido das ações, resultados es

perados compõem o que se chamou no referi
do artigo de enquadramento.

O que tranqüiliza ao neófito é o fato de
que cada visão de mundo, isto é, cada enqua
dramento, ter sido extraída de uma situação

particular, que, de forma reducionista, validou
o paradigma escolhido pelo analista seduzido
pelo imívoco. A Física talvez sirva como exemplo
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para esses aventados embates filosóficos, nos
quais cada um trata a realidade segundo prin
cípios e pressupostos particularíssimos, surpre
endendo o analista distante da complexidadecom

efeitos, ou conseqüências indesejadas e inespe
radas. Nesta ciência, a Física Quântica, a Físi

ca da Relatividade e a Física da Atração Uni

versal convivem em paz, apesar de suas dife
rentes 'Verdades" situacionais, ou explicações
sobre a realidade a partir de um de seus ângu
los específicos. O que a Física hoje pretende é
descobrir uma linguagem, que descreva esses

diferentes "enquadramentos" da realidade, a
partir de uma mesma "gramática".

De qualquer modo, as questões subjetivas
criam um ambiente de análise estratégica extre

mamente complexo, à medida que as interpre

tações da realidade variam de acordo com o

enquadramento. O Dr. Alexandre assim se ex

pressa sobre a alternância de paradigmas, que
sustentam princípios e pressupostos:

"Contudo, se alguém planga uma apli
cação de poder, deve ter algum conhecimento a
respeito de como as coisas acontecem. Como

esse conhecimento épor natureza teórico, êpre
ciso que ele seja validado pela experiência real.
Teorias boas e bem estabelecidas permitem-nos
calcular os efeitos de algumas ações em um
universo ideal que desconsidera todas as in

fluências que a teoria não leve em conta. Nas
ciências físicas, este tratamento revela-se fre

qüentemente bem-sucedido. Contudo, a proba
bilidade de êxito diminui quando se trata de
ações humanas que afetam pessoas."^
Ao se falar de humanos, estamos falando

de linguagem, de cultura. Com a inserção da
pragmática, desmorona-se um mundo de cer
tezas decorrentes da análise do texto sem refe

rência ao contexto. Esse relativismo assusta e

surpreende aos analistas ainda apegados às
convicções ideológicas de todos os matizes, nas

quais princípios e pressupostos garantem su
postamente altas probabilidades para as con
seqüências desejadas para as ações. Esse para
digma funciona de forma transcendental, situ-
ando-se aquém e além das circunstâncias, de
terminando presentes e futuros ideais. Transcen
dental aqui não se referindo especificamente
ao Divino, mas ao ideal imaginário que even
tualmente antecede ás ações, dando-lhes uma

roupagem "sacralizada".
Seguindo o rastro da tese do enquadra

mento apresentada acima, reforçada pela ima
gem das contradições entre os pensamentos de
Heráclito e Parmênides, é possível dizer-se que

a Filosofia não é um campo neutro do conhe
cimento. Filósofos como Deleuze e Guatarri

chegam a afirmar, de um modo quase contun
dente, que os embates filosóficos não contribu
em em nada para a Filosofia, pois, "(...) o míni
mo que se pode dizer é que eles não fariam avançar
o trabalho, já que os interlocutores nunca falam da
mesma coisa".^ O interessante da afirmação si

tua-se no fato de as críticas que um filósofo fa

ria a um outro partirem de pressupostos dife
rentes, impedindo o entendimento recíproco.

Assim, esses autores sustentam um impe

dimento ao que chamaram de conversação
democrática universal. Na verdade, esse aven

tado impedimento serve para explicitar nosso
argumento sobre as discussões acerca da EBO:

Nada é menos exato e, quando um filó

sofo critica um outro, é a partir de problemas
e de um plano que não eram aquele do outro,
e que fazem fundir antigos conceitos, como se
pode fundir um canhão para fabricar a partir

' Air & Space Power fotimalem Português, dezembro de 2005.

" DEI.EUZF., G: GUATARRI, E. O que é a Filosofia? 9ão de Janeiro: Editora M, 1993. p. 41.
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dele novas armas. Não estamos nunca sobre

um mesmo plano. Criticar é somente constatar
que um conceito se esvaece, perde seus compo
nentes ou adquire outros novos que o transfor

mam, quando émerguUuuio em um novo meio.^
A compreensão dessa afirmação está na

concepção da existência de planos, sobre os
quais o discurso é distribuído. Assim, o filóso
fo medita sobre o plano transcendente e o pla
no imanente, procurando situar a criação de
novos conceitos no plano de imanência, sem

pre com o cuidado de não referi-lo a outro
plano de imanência, já que, neste caso, seria
transportado para um plano de transcendência.
Neste, o ideal estaria situado anteriormente às
intenções e às avaliações do analista, moldan
do sua percepção da realidade.

O plano de transcendência elimina a sin
gularidade do contexto, reduzindo as interpre
tações à monotonia do mesmo, independente
mente do fluir dos acontecimentos. Num en

foque transcendente, as causas dos aconteci
mentos são reduzidas a algumas "verdades",
que encobrem a historicidade da relação exis
tente entre os elementos do sistema psico-só-
cio-cultural, impossibilitando o surgimento de
novas "regras para oJogo da vida". De um outro
modo, o plano de imanência limita-se ao con
texto observado e a sua singularidade, obri
gando ao analista a buscar os moüvos dos efei
tos observados, isto é, o motivo das conseqüên

cias simbólicas das ações, na relação atual en
tre os elementos do sistema psico-sócio-cultu-
ral onde elas ocorrem.

Portanto, o guarda-chuva da Filosofia não
seria suficiente para evitar os "respingos" do
contraditório, à medida que os próprios filó
sofos não se entendem. O mesmo diríamos da

Psicologia e da Antropologia, nas quais, por

Ibid, 1993, p. 41.
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exemplo, a visão estruturalista da cultura sin-
gularizou o bem e o mal, demonstrando que o
conflito seria entre o bom e o bem, não entre

o bem e o mal. Muitas vezes, o que é conside

rado bom pela sensação individual, ou o que

guarda em si uma expectativa de prazer, pode
ser considerado um mal pelas regras da cultu
ra, nas quais a religião tem enorme influência.

O pensamento ocidental foi grandemente
influenciado pela filosofia de Platão, na qual o
mundo das idéias seria anterior a tudo, caben-

do-nos produzir cópias, ou simulacros desta
realidade. A expectativa da existência de um
ideal anterior às ações povoa os sonhos e os
pesadelos do homem ocidental até hoje. O ideal
tem sido alimento das religiões e das ideolo
gias, por motivos diferentes, mas, com o mes
mo resultado: Iraque, Irlanda, Palestina, Lí
bano, Turquia, Iugoslávia e tantos outros exem
plos espalhados pelos séculos da história deste
lado do mundo o comprovam.

No Oriente, basta lembrarmos o que se

passa na índia, na China, no Paquistão, na In
donésia, na Tailândia e com outros povos me

nos populosos. Portanto, a questão que se co

loca é que Platão pode não ser causa do modo
ocidental de pensar. Talvez seja uma conse
qüência do modo de ser idealizado, no qual o
plano de transcendência domina o plano de
imanência. Um estrategista platônico seria
dogmático, acreditaria que sua percepção ao
ser alimentada pelo bem produziria cópias da
realidade, quando não produziria simulacros.
Para ele, seria possível conhecer a realidade in
teiramente, reproduzi-la em sua mente como
num espelho, falar e pensar sobre ela identi-
camente a todos que produzissem cópias. Seria
possível replicar a mesma realidade sempre que
se desejasse, afirmando ser científico o que pu
desse ser reproduzido sob controle ao se domi
nar as causas do fenômeno e as condições da
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experiência. Bem, Heráclito dizia que "nunca
se pesca duas vezes no mesmo rio..."

Em oposição, a pragmática está no bojo da

idéia de complexidade, na qual o provável vai per

dendo sua nitidez, à medida que a sucessão dos
acontecimentos se afasta da origem do movi

mento, isto é, da ação inicial do movimento sis

têmico próprio da realidade subjetiva. A am-
plexidade está em oposição à ingenuidade que
acredita na possibilidade de se reconhecer a rea
lidade física integralmente na realidade simbó

lica. A relação entre essas duas realidades é ape

nas de sentido, isto é, o que uma realidade físi

ca quer dizer para determinado grupo psico-
sócio-cultural. Elstamos, assim, diante da singu

laridade dos sentidos a criar complexidade nos
planejamentos estratégicos.

Paradoxalmente, a pragmática pode aju
dar ao analista, ou pode, definitivamente, criar

as condições favoráveis ao mal-entendido. Per

correndo seus caminhos, os próprios filósofos
entram em conflito ao discuti-la. Parece uma

compulsão à repetição, como diria Freud. Para
se ter uma idéia, alguns admitem que a prag
mática impede o pensamento crítico, à medi

da que este depende de parâmetros de valida

de supracontextual, a partir dos quais se Julga
rá o contexto.'" Esse feto parece confirmar as afir
mações de Deleuze sobre o conflito entre um

plano de transcendência versusxmv de imanência.
A ingenuidade de alguns está no feto de a

crítica ser considerada a partir de verdades abso

lutas, nas quais não está considerada a possibili
dade de alternativas. De um outro lado da polê

mica, Danilo Marcondes, filósofo brasileiro, as

sim se refere ao assunto ao defender a pragmática:
"A crítica pode ser exercida assim não

necessaríameníe com base em uma verdade que

fundamenta seus parâmetros, mas como um
nuruimento reflexivo do pensamento, ou seja,

comoauto-exame, e também conw exame de alter

nativas, no sentido do contraste entre posi

ções e procedimentos adotados em um deter

minado momento ou contexto e outras possi

bilidades, reais, hipotéticas a serem adotadas

e experimentadas"^^
Mais àfi'ente, em seu texto, esse autor aven

ta a possibilidade de uma relatividade sem rela-
tivismo; de um significado sem que qualquer pala

vra signifique qualquer coisa; um questionamento
à concepção realista da ciência, sem inviabilizar

a coisa; a uma recusa do caráter absoluto da éti

ca, sem abrir mão da ética. Isto é complexidade.
Isto é o que viabiliza pensar que, na Bolívia, o

bem comum desliza seu significado ao descer da

montanha, assim como acontece no Iraque pró

ximo à Turquia, quando este bem troca de ves

timenta ao se afastar do Iraque próximo ao Irã.

Acreditamos que as discussões entre os es

trategistas norte-americanos derivam da posição

subjetiva dos diferentes sujeitos diante da reali
dade, tal como procuramos mostrar neste arti

go. Provavelmente, o mesmo pode estar ocor

rendo com pensadores brasileiros da estratégia.
O cuidado é que, se Platão foi iludido pelo ide

al do mundo das idéias, também nós, sujeitos

comuns, podemos sê-lo. Se pensarmos numa

ação estratégica, a ilusão de sabermos a verda
de será um contrato com a derrota, embora,

paradoxalmente, a complexidade da EBO não
garanta a vitória.

Finalizando, gostaríamos de fazer uma

reflexão:

"A verdade absoluta está nos desígnios de Deus.

Tais desígnios nos são totalmente desconhecidos. Se os

conhecêssemos, diante da certeza, perderíamos a fé."

MARCONDES, D. Desfazendo mitos sobre a Pragmática. In ALCEU, v. I - n. I - p. 38 a 46 - jul/dcz 2000.
" Ibid, p. 44.
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Direito Internacional Humanitário

e Operações de Paz: interação
entre os militares e as Organizações

de Assistência Humanitária

Carlos Alberto de Moraes Cavalcanti

r-

RESUMO

O artigo analisa os possíveis óbices às relações entre civis è militares nas operações de
Procura definir o arcabouço jurídico que respaldaria tais operaçõ.e^e^eaiid^e^a^
portância e necessidade. Aborda as Organizações de Assistência Humànitáiá^OAH«')"'^iíe
são classificadas e conceituadas de acordo com seus objetivos e vínculos, como aquelas liga
das à Organização das Nações Unidas (ONU), ãs Organizações Não-Govemamentais (ONGs)
e ao Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV). Quanto aos militares, destaca o Civil-

Military Center (Cimic) ou Civil-Military Operation Center (CMOC), estrutura planejada
para coordenar as relações entre civis e militares em operações de paz. Apresenta as dife
renças doutrinárias importantes entre a Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan)
e os Estados Unidos da América (EUA) e ensinamentos colhidos nas operações do Timor
Leste, Haiti e outras. Conclui, ressaltando que medidas seriam necessárias para a superação
dos óbices levantados nas relações dos civis com os militares nessas operações.

PALAVRASCHAVE

Operações de paz; relações entre civis e militares.

Introdução

sü m um cenário de conflito armado, pode-

3 mos identificar alguns atores importantes
^ com papéis específicos a desempenhar. No

caso de um conflito armado internacional, tro

pas de Estados-Nação se enfrentam. Em um con

flito armado não- internacional, tropas regula-

res combatem facções de insurretos, ou gru

pos armados combatem entre si. Pode-se des
tacar, também, as OAHs que se estabelecem
com o objetivo de diminuir o sofnmento hu
mano. A comimidade internacional pode in
tervir em ambos os casos, normalmente dian
te de uma catástrofe humanitária ou crise polí
tica, e, entre as formas de se legitimar inter
venções deste tipo, destacam-se as chamadas
operações de paz, quer sob a égide da ONU

* Tenente-Coronel da reserra.
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ou de organismos regionais, que, de acordo
com Archer (2004), podem classificar-se como
criação da paz, manutenção da paz e im
posição da paz. O arcabouço jurídico do Di
reito Internacional Humanitário (DIH) e dos

Direitos Humtmos, com ênfase para as con

venções de Genebra e seus protocolos adicio
nais e a Carta das Nações Unidas, procura nor-

matizar as diferentes formas de interação sur

gidas neste ambiente desordenado e, de for
ma cada vez mais freqüente, de completa fa
lência institucional.

Parece claro que a comunidade das OAHs
é extremamente diversa. Variados tipos de es
truturas organizacionais, origens e dimensões
de recursos (financeiros, materiais e de pes
soal) , laços de nacionalidade, acesso e uso de
tecnologia, objetivos de trabalho e treinamen
to inadequado podem dificultar o relaciona
mento com os militares. Da mesma forma, dife

rentes níveis de adestramento e típos de dou
trina das forças militares a serviço da ONU em

suas operações de paz podem ter o mesmo efeito.
Durante e logo após uma emergência com

plexa, a situação da segurança pode ser tão vo

látil que o pessoal militar tenha de providen
ciar assistência humanitária de emergência para

os civis. Mesmo durante essas circunstâncias, a

interdependência civil-militar é necessária. A
principal responsabilidade das forças militares

é estabelecer e manter um ambiente seguro e

estável. Uma vez cumprida essa tarefa, o pes
soal humanitário civil pode prestar assistência
à população afetada, satisfazendo as suas ne-
ce.ssidades essenciais e ajudando na reconstru

ção de sua sociedade. Esses papéis de civis e
militares, apesar de diferentes, são extrema

mente interdependentes (cf. ALMEIDA, 2003).

Este trabalho se concentrará na identi

ficação e análise de óbices que afetariam as re

lações civis-militares em operações de paz da

ONU. Assim, contribuiria para a realização de um
esforço coordenado e eficiente entre as agên

cias civis e as forças militares, tarefa essencial

no enfirentamento de emergências complexas.

As operações de paz

Conforme estabelecido no Artigo I da Carta

das Nações Unidas, assinada em 26 de junho

de 1945, na cidade de São Francisco, EUA, a

ONU tem como um dos seus propósitos básicos:
"Manter a paz e a segurança internacionais

e, para esse fim: tomar, coletivamente, medidas efe
tivas para evitar ameaças à paz e chegar, por meios
pacíficos e de conformidade com os princípios de
justiça e do direito internacional, a um ajuste ou
solução das controvérsias ou situações que possam

levar a uma perturbação da paz. "
As operações de paz, apesar de não pre

vistas na carta da organização, passaram a ser

encaradas como instrumento para a pacifica

ção de conflitos no âmbito interno dos Estados

ou entre Estados. Entretanto, os capítulos VI,
VII e VIII da Carta da ONU proporcionam ins
truções específicas para a solução de disputas
internacionais, ameaças à paz, perturbações da

paz e atos de agressão, incluindo ações orien
tadas para os partidos envolvidos e adoção de
medidíis que visam à solução pacífica de dispu
tas locais.

O Direito Internacional Humanitário

e as Operações de Paz
Segundo Cherem (2004), as ações dos mi

litares em operações de paz (manutenção da
paz e imposição da paz) estão previstas nos
capítulos VI e VII, respectivamente, da Carta
da ONU. As dúvidas sobre esta questão são

objeto de estudo da própria ONU e do CICV.
Não é simples discutir a aplicabilidade do DIH

para essas forças, chamadas de paz. A aplica-

34 ADN I 2» QUADRIMESTRE DE 2007



ção ou náo do DIH pelas forças de paz da ONU,
principalmente na imposição da paz, é de suma
importância no universo do reconhecimento
das normas humanitárias. Seria uma falácia

afirmar que, por ser uma organização interna

cional, e não um Estado-Nação, a ONU não

estaria sujeita às convenções de Genebra de
1949 e seus protocolos adicionais de 1977, uma
vez que existem tropas armadas aptas para o
combate sob sua responsabilidade.

As operações para imposição da paz, co
mo o próprio já identifica, usam a força de
forma coercitiva. Outra característica impor

tante é que nem sempre será necessário con
sentimento de todas as partes envolvidas no
conflito, como na Somália.' Sobre a necessida
de de consentimento das partes, em relação à
utilização do Capítulo VII da Carta da ONU,
Rodrigues coloca:

"O empreendimento de ações com cará
ter coercitivo, baseadas no Capitulo VII, des
vincula as operações de manutenção da paz
da necessidade do consentimento. O requeri

mento considerado mais importante para as

forças de paz é a permissão do governo do
país onde a operação vai ser implementada e
das partes envolvidas na crise. O consentimen
to de todas as partes é a garantia de que a
missão não foi estabelecida em beneficio de
uma facção e de que não constitui uma ativi
dade intervendonista das potênáas do Con
selho de Segurança. Tanto a doutrina britâ
nica quanto o Manual do Exérdto Norte-
Americano identificam o consentimento como
crudal às operações de manutenção de paz.
Mas, doutrina e manuais não são a mesma

coisa que deásões tomadas por governos sob

pressão política. Os mesmos governos que ela
boraram esses conceitos também lideraram a

operação da Otan contra os sérvios bósnios e

outras medidas coerátivas."-

Consigli e Valladares argumentam que a
ONU está vinculada às normas do DIH pelo
caráter consuetudinário, uma vez que estas

normas são do conhecimento de toda a comu

nidade internacional.®

Ainda segundo Cherem (2004), a própria
ONU se comprometeu a respeitar as normas

do DIH previstas nas convenções de Genebra e
seus protocolos adicionais, mas ainda não exis

te um consenso sobre se as forças da ONU de

vem se submeter às normas do DIH. Enfatiza

também que, quando os Estados são signatári
os das convenções de 1949, seria lógico dedu

zir que os militares destes Estados conhecem
as normas de Genebra e suas implicações no
que diz respeito à violação destas normas e que

poderão ser julgados por tribunais nacionais
se isto acontecer.

As quatro convenções de Genebra de 1949

são aplicáveis aos conflitos armados internaci
onais. Elas estipulam que civis e aqueles que já
não estejam tomando parte nas hostilidades,
como os feridos ou combatentes capturados,

devem ser respeitados. No Artigo 9 da Primei
ra, Segunda e Terceira convenções e no Artigo
10 da Quarta Convenção, reconhece-se o pa

pel do CICV como iniciador do Direito Huma
nitário contemporâneo e no alívio do softimen-
to humano. Além disso, o Artigo 3, comum a
todas as quatro convenções, autoriza o CICV a
oferecer os seus serviços no caso de um confli-

' Ver CHEREM (2004).

^ Idern RODRIGUES, Simone Mai tins. Segurança internacional e direitos humansos. p.54.
' CONSIGLI,José Alejandro; VALLADARES, Gabriel Pablo. "Las operaciones de manteiiimiento de Ia pazy el derecho

internacional humanitário." Disponívelemwvtv.icrc.org.
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to armado não-intemacional e concede uma

proteção mínima para as vítimas de tais situa
ções.^ Além das quatro convenções citadas aci
ma, o Protocolo Adicional I acrescentou re

gras para a proteção da população civil. Um tí
tulo inteiro do Protocolo I aborda este assunto.

O Protocolo n completa o Artigo 3 comum
às convenções de Genebra no que tange aos
conflitos armados não-intemacionais. Uma crí

tica à sua aplicação é que se restringe a confli
tos armados não-intemacionais com intensida

de e duração específicas.^
Conforme Mazzuoli (2004), o termo ONGs

é usado no Artigo 71 da Carta da ONU. As ONGs
podem ter mandato ou não. As ONGs com man

dato são oficialmente reconhecidas pela orga
nização internacional líder em uma crise. As

ONGs sem mandato operam como entidades
privadas e não possuem qualquer reconheci
mento oficial.

Para responder-se a questão de que as OAHs
e os militares em operações de paz se enquadra
riam no conceito de svyeito de Direito Interna
cional Público, podfrse abordar Mazzuoli (2004),
o qual esclarece que os Estados não são uais
os únicos sujeitos de Direito Internacional!
blico. Na atualidade, o Direito Internacional

vai além do conceito das relações estatais. Abran
ge, além da conduta dos Estados, as organiza
ções internacionais, as relações entre estas or
ganizações e os Estados e as relações com as
pessoas físicas e Jurídicas. Assim, pode-se con
siderar sujeitos de Direito Intemacional públi
co, além dos Estados soberanos, as organiza
ções internacionais intergovernamentais. A
ONU se enquadraria neste conceito de orga
nização internacional e com poder para cele
brar tratados regidos pelo Direito Internacional.

Assim, os capítulos VI e Vn da Carta da ONU

enquadram suas forças militares atuando em
peacekeeping e peaceenforcement.

As quatro convenções de Genebra de 1949,

que são aplicáveis aos conflitos armados in
ternacionais, reconhecem o papel do CICV
como iniciador do Direito Humanitário con

temporâneo e no alívio do sofrimento humano.
O Artigo 3, comum a todas as quatro con

venções de Genebra, autoriza o CICV a ofere

cer os seus serviços no caso de um conflito ar

mado não-intemacional.

As ONGs com mandato são oficialmente

reconhecidas pela organização intemacional

liderem uma crise. As ONGs sem mandato ope
ram como entidades privadas e não possuem
qualquer reconhecimento oficial.

Os protocolos adicionais às convenções de
Genebra cobriram lacunas existentes na prote
ção da população civil e indefesos.

Com respeito às forças militares que atuam
em operações de paz, acredita-se que, como su
gere Mazzuoli (2004), se a ONU é considerada
sujeito de Direito Internacional Público, tro

pas sob sua Jurisdição também o seriam. O
CICV, como Organização Internacional, e as

ONGs com mandato se enquadrariam neste
mesmo conceito. As ONGs sem mandato te

riam mais dificuldades para serem classifica
das como tal.

Uma clara definição Jurídica, que seja ca
paz de estabelecer parâmetros de comporta
mento para todos os envolvidos em uma ope
ração de paz, parece ser de fundamental im

portância para o sucesso desta operação. Con
seqüentemente, o desconhecimento ou dúbias

interpretações de tais normas legais podem
contribuir decisivamente para o seu fracasso.

' Ver hup://vv\vw.icrc.org
Vei BORY, Ft aiiçoise. Gênese e Desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário". Disponível em: ww.icrc.org.

36 ADN I 2S QUADRIMESTRE DE 2007



As organizações de assistência
humanitária, os militares e as complexas

emergências humanitárias

Algumas complexas emergências humani
tárias com as quais os militares e as OAHs têm
se confrontado em anos recentes, tais como So

mália, Bosnia-Herzegovina, Kosovo e região dos
Grandes Lagos na África, por exemplo, alertam
para uma importante mudança de visão. Tor
na-se cada vez menos freqüente a presença de
forças militares ocupando zonas tampão entre
dois Estados beligerantes, com um acordo de
paz assinado entre as partes e um mandato da
ONU assegurando a fiscalização de um cessar-
fogo,® onde a reação armada por parte da tro
pa seria legal somente em caso de auto-defesa.
Estas características sintetizam, em linhas gerais,
a atuação de forças militares em um conflito
armado internacional. Nos exemplos citados
acima, os conflitos caracterizaram-se por serem
não-intemacionais e trouxeram duras lições para

os envolvidos. Táticas de guerrilha, difícil dis
tinção entre guerrilheiros e a população civil,
zonas de combate sem limites definidos foram

novos desafios que se apresentaram. A grande
questão que se coloca é se existem circunstânci
as quejustifiquem a mudança de comportamen
to das forças militares no terreno. Deveriam elas
substituir as ações humanitárias por ações mili

tares que teriam o objetivo de impor a paz, com
a Justificativa de que, agindo assim, poderiam
proteger mais vidas? A resposta afirmativa paia
esta pergunta redundaria em uma série de me
didas que afetariam as estruturas militares no
terreno e, conseqüentemente, as relações civis
militares. Para impor a paz, a tropa estaria mais

próxima de seu emprego tradicional em opera
ções militares. A sua atitude seria mais ativa do

que passiva e, conseqüentemente, estaria mais
sujeita a erros que poderiam redimdar em bai
xas de civis inocentes. Assim, os Civil- Military

Center (Cimic)/Civil-Military Operation Cen-
ter (CMOC)' estariam svijeitos a um intenso tra

balho para tentar minorar o impacto negativo
destas ações junto à população local. O grande
desafio seria a rapidez com que o auxílio pode
ria chegar para atender aos atingidos e isto im
plicaria uma mudança de atitude e agilidade,
aumentando de importância os aspectos de co
ordenação e controle e também da descentra

lização. Estruturas mais centralizadas normal
mente são mais lentas. As OAHs passariam pela
mesma mudança de atitude para continuar com
o apoio humanitário. Sob o ponto de vista do
CICY,® ações humanitárias devem ser mantidas,
em quaisquer circunstâncias, claramente dife
renciadas das ações políticas e militares, com o
ofjetivo de serem aceitas por todas as partes do
conflito. Isto significa que as OAHs e os milita
res precisariam, ainda mais, estreitar seus laços
de parceria para que ambos pudessem cumprir
suas distintas missões. A conseqüência imediata
seria uma valorização dos Cimic/CMOC e um
apoio mais cerrado de todos os escalões para
suprir as necessidades desses centros.

Histórico das OAHs - características,

estruturas e operacionalidade

Existem três tipos principais de Organi
zações de Assistência Humanitária: Organiza
ções Internacionais (OIs), OrganizaçõesNão-
Govemamentais (ONGs) e Agências Doadoras
Governamentais Nacionais e Internacionais.

« Ver Bhaüa (2003).

' A Otan e a União Européia adotam o termo Cimic. Os EUA, mesmo sendo um membro da Otan, utilizam o CMOC.
" "NATX)andtheICRC:Apartnershipsersingtlic\'ictimsofannedcon£Iicts",\nvw.nato.int/docu/review.webedition.n''3,mai/jiml997.
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Um outro grupo de agências merece destaque:

Agências de Desenvolvimento Civis e Agências
de Democratização e Direitos Humanos.®

As Organizações Internacionais são esta
belecidas por acordos intergovemamentais e

operam no nível internacional como várias
organizações da ONU e da Organização para

Segurança e Cooperação da Europa (OSCE).
As principais organizações da ONU, que estão

mais envolvidas na assistência humanitária, são:

Alto Comissariado para Refugiados (UNHCR),

Escritório da ONU para Coordenação de As
suntos Humanitários (UN OCHA), Alto Co

missariado da ONU para Direitos Humanos
(UNHCHR), Programa de Alimentação Mun
dial (WFP) e Fundo das Nações Unidas para
Crianças (Unicef). O escritório do coordenador

de Assuntos Humanitários da ONU e o do Alto

Comissariado para Refugiados são freqüente

mente escolhidos como Organizações Intema-

cionais líderes para apoiar e coordenar o pla
nejamento e as operações das OAHs durante

uma emergência complexa.'"
Menção especial é feita sobre o Comitê

Internacional da Cruz Vermelha (CICV) que,
ao contrário das organizações internacionais

mencionadas anteriormente, não foi estabe

lecida por acordo intergovemamental. O CICV

é uma oigíinizaçáo independente, neutra e im

parcial, cuja missão humanitária exclusiva é pro
teger a vida e a dignidade das vítimas de guerra
e violência interna, proporcionando-Uies a assis

tência necessária. O CICV dirige e coordena as

atividades de assistência internacional conduzidas

pela Cruz Vermelha Internacional e o Movimen

to do Crescente Vermelho em situações de con

flito e suas conseqüências. O CICV tem status

único reconhecido por todos os Estados que
assinaram as convenções de Genebra de 1949,

os protocolos adicionais de 1977 e os estatutos da
Cruz Vermelha e Movimento Crescente Verme

lho Internacional adotados pelos Estados-Partes

das convenções de Genebra em 1986."

AsOiganizaçõesNãoUovemamentais (ONGs)
são organizações voluntárias que não são, nor

malmente, financiadas por governos. O termo
é usado no Artigo 71 da Carta da ONU. Elas são
organizações sem fins lucrativos, sendo indepen
dentes de govemos, organizações internacionais
ou interesses comerciais. Elas são legalmente

diferentes das agências da ONU e outras orga

nizações internacionais, pois escrevem suas pró
prias missões e obrigações. Existem duas cate
gorias de ONG: 1) Com mandato - uma ONG

com mandato tem sido oficialmente reconhe

cida internacionalmente em uma crise e autori

zada a trabalhar na área afetada. 2) Sem man

dato - uma ONG sem mandato não tem recebi

do reconhecimento ou autorização oficial e, con

seqüentemente, lida com questões privadas.
Essas organizações podem ser contratadas ou

subcontratadas por uma organização internacio
nal ou uma ONG com mandato.'^

As ONGs estão aumentando em número e

sofisticação, e em qualquer potencial a Área de
Operação pode atingir o número de centenas.
Elas, geralmente, permanecem fora de controle
político com o objetivo de preservar indepen
dência e eficiência. Em muitos casos esta impar
cialidade tem sido de grande benefício, toman

do-se o único meio disponível para reconstruir
relações quando o diálogo político é quebrado.'"

•' Ver Manual de Emprego Operacional da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan), AJP-9, Capítulo 8.
Idem.

" Idem.

''' Idem.

Idem.
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É importante para analisarmos os mecanismos
de operacionalidade e coordenação das OAHs

a compreensão do conceito de agência líder.

Uma agência líder é aquela que recebeu um
mandato da comunidade internacional para

iniciar a coordenação das atividades das orga

nizações civis que voluntariamente participam
de uma operação. Essa agência é normalmen
te uma das principais da ONU, como UNHCR
ou Unicef ou, cada vez com mais freqüência, o

Escritório das Nações Unidas para a Coorde
nação de Assuntos Humanitários (Ocha). São

responsabilidades específicas da uma agência
líder: a) Agir como um ponto de contato para
outras agências, particularmente nas áreas que
compartilham informação e planejamento; b)
Coordenar as atividades de campo para evitar
duplicação de esforços e desperdício de recur

sos; e C) Agir como uma interface com os mili
tares no nível estratégico. Geralmente, as agên
cias líderes coordenarão as atividades de cam

po por intermédio de outras agências ou escri
tórios de campo. Embora o UNHCR e WFP
sejam as mais freqüentemente escolhidas, ou
tras ONGs, como a Save the Children, por exem

plo,já desempenharam este papel. O CICV tem
compartilhado suas atividades como agência
líder com outras agências. Nesse caso, ONGs
operarão sob um acordo legal que as envolve
rá como parceiras do governo da nação hos
pedeira e de uma agência da ONU.'"*

As formas de atuação das OAHs, durante

as complexas emergências humanitárias, são
importantes para o entendimento de seu re
lacionamento com os militares. Assim, o ma

nual de emprego da Otan AJP-9 também pro
curou esclarecer esse ponto, enfatizando o pa-

Idein.

Ver Archer (2004)

Reliefweb. Guideliiies, p.l.

pel do Cimic, estrutura responsável por esta inte

ração. As organizações civis estabelecerão con

tatos com autoridades locais e governamentais

para desenvolver suas atividades. O papel do

Cimic é trabalhar próximo das organizações

civis, governos nacionais e/ou autoridades lo
cais. Em alguns casos, os militares somente de
sempenharão um papel de apoio. Em outras

situações, o Cimic poderá ser o ponto focai de
participação e coordenação no estabelecimen
to e desenvolvimento de contatos iniciais. Este

tipo de situação pode ocorrer na inexistência
de qualquer autoridade civil no terreno, o que

é comum em cenários de complexas emergên
cias humanitárias.

As diretrizes de março de 2003 da ONU

definiram a assistência humanitária como "o

apoio a uma população afetada que busca, co
mo propósito principal, sal\'ar \idas e alivizir o
sofrimento de uma sociedade civil em crise."'^

Apesar de terem muitas diferenças em or

ganização, suportes financeiros e métodos ope
racionais, as OI e ONGs, geralmente, aderem
ao Código de Conduta que o Comitê Inter
nacional da Cruz Vermelha, o Movimento do

Crescente Vermelho e as ONGs de assistência

a desastres adotaram no ano de 2001. A assis

tência humanitária deve ser provida de acor
do com os princípios básicos humanitários de
humanidade, imparcialidade e neutralidade."'

A preparação que recebem os profissionais
que trabalham no CICV, pzira a interação com
os militares em operações de paz, outra vaná-
vel importante nesta equação, pode servir de
base de comparação com os demais profissio
nais das OAHs. Como parâmetro de análise po
de-se utilizar o Programa de Ensino pai"a Instru
tores Militares distribuído pelo CICV para seus
delegadosjunto das Forças Armadas. Nesse pro
grama estão incluídos os temas que o CICV^ jul
ga de maior importância pai^a o conhecimento

2s QUADRIMESTRE DE 2007 I ADN 39



DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO E OPERAÇÕES DE PAZ

Componente
Aáreo

dos railiiares em operações de

paz. Em nenhum dos 14 módu
los temáticos incluiu-se a questão
do relacionamento entre civis e

militares em operações de paz.
Não existem referências sobre o

modus operandi do CICV ou sua
estrutura dé campo. Se o CICV
não enfatiza essa questão para os

militares, pode-se deduzir que
também não o íàça para os seus
próprios quadros.

Importantes estruturas militares

em face das complexas

emergências humanitárias

Passai-emos a analisar duas ^

importantes estruturas militares

(ver figs. 1 e 2) que, de uma forma geral e guar
dadas as especificidades de cada tropa, são utí-

lizadas mundialmente na interação com as

OAHs em operações de paz.
A Otan sintetiza sua doutrina e emprego

para a interação ci\'il-militar em face das com
plexas emergências humanitárias no que pres
creve o AJP-9, capítulo 4, sobre

organização, comando e contro

le das forças militares responsá-
veis pela implantação e fundo- j
namento do Clmic.

O diagrama da fig. 1 facilita Estratég
a visualização da localização dos
Cimics em diferentes níveis da

estrutura militai" da Otan. Ê im-
OperacU

portanie perceber a dissemina

ção desses centros por toda a
cadeia de comando. Esse fato se

rá importante na comparação Tátki
com outras doutrinas de emprego.

Em teiTHos gerais, as exi-
gêndas físicas para o Cbnic poder
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completar suas tarefas variam de situação para
situação. Qualquer organização de Cimic pre

cisa ser flexível o suficiente para cumprir suas
missões. O requerimento mínimo exigido é a
existêndade um ^ completamente

integrado aos quartéis-generais de todos os ní
veis. O tamanho e estrutura desses staffs irão
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variar de acordo com cada quartel-general e do

tipo da missão. Estes elementos incluirão oficiais

de ligação, que serão empregados junto às
agências e organizações civis se necessário. Eles
facilitarão a interação entre o componente mi
litar e o ambiente cndl. Conseqüentemente, suas
atividades serão coordenadas pelos demais

membros do staff. Em caso de operação com
binada civil-militar, por um longo período de
tempo, presume-se a existência de recursos

humanos nacionais capazes de preencher as
principais áreas de atuação do Cimic, que são:

administração civil, infra-estrutura civil, assis

tência humanitária, economia e comércio e

assuntos culturais. Assim, as tarefes chaves dos

Cimic são: prover pontos iniciais de contato,
prover um ponto focai para ligação, facilitar a

troca de informações, prover assessoria sobre a

disponibilidade de mecanismos de assistência mi

litar para as organizações civis e reforçar a legi

timidade do componente militar aos olhos das
autoridades civis e da população local.

Os EUA seguem o que prescreve o seu Ma

nual Operacional FM-41 (ver fig. 2). O principal
feto que nos chama a atenção quando se compa
ra a doutrina de emprego das relações civis-mili-

tares da Otan e a dos EUA é a disseminação dos

Cimic, no primeiro caso, pelos diversos escalões,
ocorrendo uma descentralização de meios e

um contato permanente mais aproximado de
elementos Cimic em todos os níveis. Obser\an-

do-se a doutrina dos EUA, verifica-se maior cen

tralização de meios, não ocorrendo um contato

permanente de elementos Cimic pelos escalões.
Ensinamentos adquiridos em operações

de paz com participação do Brasil, que podem

refletir uma tendência, servem de referência

para questões importantes do relacionamento
civil-militar. No Timor Leste, observou-se'" a

falta de uma diretriz do representante do se-

cretáriogeral da ONU e do comandantegeral
das forças militares {Force Commander) sobre

as relações ciris^militares. Não havia qualquer
reimião de coordenação, na qual os compo

nentes civil e militar pudessem operar em con
junto, e os Cimic/CMOC não foram estabele
cidos. As ações junto à população civil eram

desenvolvidas isoladíunente por cada tropa,

seguindo os interesses e peculiaridades de cada
país. A descentralização de esforços também
foi outro ponto negativo destacado.

No Haiti, testemunhou-se'" uma falta de

coordenação entre o representante do secretá-
riogeral da ONU e o componente militar, a ine

xistência de informações sobre a localização das

OAHs e quais programas estavam sendo desen-

volridos, a falta de uma diretriz visando ao es

treitamento das relações dvis-militares, bem

como a ausência de uma estrutura similar ao

Cimic/CMOC.

Poderíamos destacar, ainda, alguns ensi
namentos de diferentes operações de paz im

portantes para o estudo em questão'": Con
flitos recentes têm demonstrado que a coorde
nação entre os atores humanitários e milita

res, particularmente na fase inicial do conflito,
pode ser essencial para a execução eficaz e em
tempo hábil da assistência humanitária e para

^udar a assegurar a proteção de civis.

Uma percepção e aceitação dos princípios
humanitários básicos de humanidade, neutra

lidade e imparcialidade é de relevância prática

" Entrevista com o Tenente-Coronel do Exército Brasileiro Heimo André da Silva Guimarães de Luna - Chefe do Puhlie
Information and Cwil-Mililary AJfairs no Timor Leste. Período: Out 03 — Out 04, Brasília, DF, 20/07/05.
Entrevista com o Coronel do Exército Brasileiro Luis Felipe Carbonnel - Chefe da Seção de Comunicação Social da
Brigada Haiti. Período; Mar 04 - Set 04. Brasília, DF, 20/07/05.
Ver ARCHER (2004)
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imediata para os trabalhadores humanitários
no terreno.

O pessoal militar de assuntos civis encon
trará na agência que lidera a comunidade hu
manitária um eficiente ponto de contato com
a mesma. Já que um grande número de ONGs
internacionais têm uma grande variedade de
competências, o pessoal müitar de assuntos ci
vis deve averiguar quais os programas conduzi

dos por cada ONG em uma dada área do país.
A comunicação e colaboração eficientes en

tre as organizações humanitárias dvis e entre as

organizações civis e militares são indispensáveis.

Enfim, a existência de número tão elevado

de diferentes Organizações de Assistência Hu

manitária, operando num mesmo cenário de
crise em conjunto com forças militares e procu

rando seguir os princípios da humanidade, im
parcialidade e neutralidade, pode influenciar

os militares a concluírem que estas organizações
não possuem estrutura de comando, são desor
ganizadas, indisciplinadas e só procuram os
militares quando estão em perigo. Ao mesmo

tempo, os civis podem achar que os militares
não são imparciais ou neutros, utilizam a força

de forma desnecessária e, em geral, não se preo
cupam com as necessidades da população local.

Existem indícios de que as OAHs não en
fatizam para os seus quadros a questão do re
lacionamento civil-militar em operações de paz.

Comparando-se as estruturas da Otan (fig.
1) e EUA (fig. 2), utilizadas em cenários de com
plexas emergências humanitárias, nota-se mai

or centralização de meios Cimic nas estruturas

dos EUA. A estrutura da Otan é mais capilari-

zada, possibilitando um contato permanente
com elementos Cimic, nos diversos níveis da

operação. Este fato pode agilizar as medidas
de coordenação e controle entre os componen

tes civis e militares que atuam no terreno. Tam

bém poderá contribuir para um maior conhe

cimento entre as partes, colaborando para a

quebra de preconceitos que tanto prejudicam

as relações entre civis e militares.

Ensinamentos colhidos nas operações de

paz do Timor Leste e no Haiti podem demons
trar uma tendência que se repete em diferentes
operações de paz, ou seja, a falta de coordena
ção dos diversos escalões da ONU com as OAHs

e com o segmento militar. E possível concluir
sobre uma aparente falha na preparação destes

atores no tocante ao relacionamento civil-militar.

Os conflitos armados internacionais ou

locais podem influir diretamente nas relações

entre civis e militares nos Cimic/CMOC. Dian

te de um conflito armado local, essas estrutu

ras podem ser valorizadas e submetidas a no

vos desafios. Medidas como maior descentraliza

ção, aumento de mobilidade, de recursos huma

nos e de materiais disponíveis poderão ser adota
das neste processo de valorização das estruturas.

Conclusões

Do acima exposto, conclui-se que seriam
medidas necessárias para a superação dos prin

cipais óbices nas relações civis-militares em

operações de paz:

• Uma clara divulgação das normas do Di
reito Internacional Humanitário para todos os

envolvidos;

• As diferentes características e princípios
operacionais seguidos pelas OAHs e pelos mili
tares precisariam ser de conhecimento mútuo;

• Maior descentralização e mobilidade dos

Cimic/CMOC;

• Execução de reuniões periódicas de co

ordenação entre os componentes civis e milita
res, buscando-se acomplementação de esforços; e

• Estreita ligação entre o representante do
secretário-geral da ONU, ou do organismo re
gional responsável pela operação, com os co
mandantes militares. ©
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O Cspíritc Militar na Questão Acreana

Luís Felipe de Ca&tilhoò Goycochêa

A obra faz renascer no público leitor o conhecimento de

importante fato da formação territorial brasileira.

Analisa com detalhes suas causas, concluindo pelas conseqüências

do fato e a anexação do Acre ao solo brasileiro.
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Preservação do meio ambiente'

KLaus Bnnkbãumer e UllrifhFichtnef

GateSj.SoromBranson são capazes de criarum mundo melhor?

Salvar o planeta costuma Jírjpm hobby praticado pelos ambientalistas radicais e
outros românticos. Màs^^m isto transformou-se em uma atividade de execidivos

^^hilíonãrios. Pragtnâticos como Bill Gates, George Soros e
Richard BraT0)n estão se superando em um esforço para salvar o planeta.

D iariíimeHie, a ser feita é salvar o
planeta. írtoSos estão a bordo, do Cabo
Hom, ponto mais ao sul da América, a

Hainmerfest, na Noruega, a cidade mais seten
trional do mundo; da Sibéria ao Havaí. As

questões em pauta são o meio ambiente, a fome
e a Aids. E ainda a água, a paz e o lixo. As ques
tões são do üpo tudo ou nada, o monumental
e o insignificante. A corrida está uanscorren-

do enue aqueles atormentados pelo destino do
mundo. Alguns sobem ao palco para conferir
uma expressão musical às suas preocupações.

Outros trabalham isolados para resolver os
problemas, grandes e pequenos, que estão afli
gindo o planeta.

Bill Clinton senta-se em uma sala no 18-

andar do Waldorf-Astoria, na Park Avenue, em

Nova York. Lá fora, chove. Dentro, jovens as
sistentes cirailam em volta dele, sussurrando e

telefonando enquanto trabalhara. Clinton está
usando uma camisa azul-clara, uma gravata

azul-escura e unt terno escuro. Ele senta-se ali

como se ainda fosse o homem que ocupa a
mesa no Salão Oval da Casa Branca, embora a

sua fece possa trazer uma expressão um povico
mais leve. Mas Clinton não se enconti^a mais

no Salão Oval. Ele está no Waldorf e diz: "Fazer

é melhor do que falar."
Faz agora 90 minutos que a sala de con

ferência ao lado está repleta de gente. E o
Salão Starlight do Waldorl-Astoria, um apo
sento cheio de colunas e pesadas cortinas. O
carpete emite um brilho dourado. O salão é

um grande palco para uma gi-ande ópera. E
o título dessa produção está pendurado ua
parede: "Clinton Climate Initiative" ("Inicia
tiva Climática de Clinton").

"Agora o meu negócio é fazer as coi.sas",
diz Clinton, pouco antes de ser chamado para
discursar. É uma sentença surpreendente vin
da da boca de um homem que já foi o líder
mais poderoso do mundo, uma pessoa que
segurou as alavancas do poder durante oito

atros. Houve uma época em que Clinton era
capaz de desencadear uma guerra e de inter

rompê-la, se assim decidisse. Ele podia convo
car a elite muntUal a qualquer momenio, dia
ou noite. Este homem semou-se do outro lado

' Transcriui do Der Spigel de I)5/.()8/20l}7—Tradução UOI...
* Os autores sàojornalistas.
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da mesa de negociações com todo mundo:

governantes, presidentes de corporações, co

mandantes militares e ganhadores do Prêmio

Nobel. Mas foi só neste exato momento que

ele passou a sentir que ingressou no ramo de

fazer as coisas.

Atualmente a sua vida tem momentos de

ruminação, ocasiões nas quais ele reflete so

bre os anos passados na Casa Branca. Em tais

momentos, Clinton diz que ele e as pessoas

poderosas do globo - ou seja, Clinton e um

grupo de outras seis ou sete pessoas - não fo
ram capazes de criar um outro mundo me
lhor. "Nós simplesmente nos sentamos em vol
ta de uma mesa discutindo a respeito de qual
palavra seria acrescentada a um documento e
de qual não seria", diz Clinton. Eles lutaram

por palavras. Esses líderes não estavam no "ne

gócio de fazer as coisas".

Quando deixou a Casa Branca em 2001,

ele sentiu que não tinha de fato cumprido a
sua verdadeira missão. O mundo estava da

mesma forma em que se encontrava qu<mdo
ele assumiu o cargo. Não era um mundo me
lhor do que no início do seu governo. Era um

mundo pior. Bill Clinton, o aposentado, o ho

mem de recursos independentes, perguntou a
si mesmo se, na verdade, ele fracassou na hora

de desempenhar o u-abalho mais importante
da sua vida: fazer uma contribuição verdadei

ra para salvar o mundo.

E, agora, este é o momento dos holofotes
para Clinton, o cidadão do mundo, e ele diri-
ge-se para o Salão Starlight. Prefeitos de várias
partes do mundo estão reunidos ali, bem como

diretores dos maiores bancos. Também estão

presentes presidentes de grandes empresas,

pessoas que propõem legislações, causam aba
los e exercem influência sobre os fatos.

Clinton sobe em um palanque e começa
a falar sobre mudança climática. Ele afirma que

este é um problema global que exige ações

locais. Clinton informa aos prefeitos que as ci

dades, as suas cidades, consomem 75% de toda

a energia e produzem 75% de todos os gases
causadores do efeito estufa. Ele assegura que

pretende modificar tal situação. "E por isso que

estou aqui". E acrescenta: "Podemos modificar
as coisíis. Não é tão difícil assim."

A conferência em Nova York está sendo

realizado com o ohgetivo de salvar o planeta —

não de cima para baixo, mas da base para o
topo. O fator ambiental agregador que norteia

a reunião é a iniciativa para promover o isola

mento térmico de 950 mil residências em Nova

York e, se possível, de todos os prédios em to
das as grandes cidades do mundo de forma tão

eficiente que "as paredes e as Janelas não per
mitam o vazamento de ar frio no verão ou de

ar quente no inverno", explica Clinton.
Hoje ele fala ao público não como um po

lítico armado dos poderes da presidência. Ele
aparece perante a platéia apenas como Bill

Qinton, o homem comum, o representante de
uma fundação com sede no Harlem que fica
bem próxima ao Teatro Apollo. A Fundação
William J. Clinton lida com questões que consi
dera vitais para o mundo. Ela solicitou a cor
porações que forneçam medicamentos a pre
ços acessíveis à Áfi-ica e agora pretende agir
como um Johnny Day moderno, estendendo

um tapete verde pelas cidades do planeta. A
fimdação recebe financiamento de pessoas

como Bill Cates, e o seu chefe é o intermediário

entre os endinheirados amigos da humanidade

e os pragmáticos salvadores do planeta. Clinton
é um homem sem poder oficial. Mas ele conti
nua sendo uma pessoa com muitos contatos,

vínculos que permitem que ele tenha ainda
mais influência do que certos líderes de governo.

Vejamos, por exemplo, Klaus Wowereit,
o prefeito de Berlim que também está sentado
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no Waldorf-Astoria porque deseja ser parte da

solução, e não do problema. Ele recebe uma

longa salva de palmas e um grande abraço de
Clinton. Wowereit está radiante, assim como

todos os outros presentes no Salão Starlight -

o pessoal da Siemens que está emprestando a
Clinton a sua tecnologia e knoiv-how, ou os
diretores de cinco bancos que, juntos, estão

contribuindo com US$ 5 bilhões. E todos pa
recem estar flutuando em uma nuvem de

moralidade, energia e carisma que poucas

pessoas conseguem invocar da mesma forma
que Clinton.

Examinado de forma objetiva, o seu pro

jeto é uma tentativa de abordar as questões
mundiais de baixo para cima, de ligar cidades
e vilas, e não países, em uma rede, e fazer com
que elas se comprometam com as metas corre

tas. É quase que como se Clinton, o ex-presi
dente, tivesse internalizado o slogan daqueles

mesmos críticos da globalização que não gos

tam dele e que são mantidos à distância duran
te as reuniões de cúpula do G8 por legiões de

policiais e grandes barricadas: "Pense global
mente, aja localmente."

Hoje em dia todos estão na mesma pági

na. Todos conhecem o roteiro. Ninguém está

à margem, nem mesmo aqueles que nas déca
das passadas alimentaram os problemas mun
diais. A gigante petrolífera Chevron está neste
momento recolhendo as suas propagandas para
explicar o que pode fazer pelo futuro. A British
Petroleum e a Total fazem doações a revistas

para que estas possam publicar propagandas
de biocombustíveis. Na revista francesa Elle,

a Renault coloca as suas botas de combate eco

lógico, e a Canon, a grande companhia de pro
dutos eletrônicos, aparece como uma recruta

na luta do Fundo de Emergência das Nações

Unidas para a Infância (Unicef) contra a fome.
Ser um salva-vidas global compensa. É uma

função que traz o carimbo da retidão e do "eco
logicamente correto".

Mas não são apenas as companhias que

estão ̂ udando o mundo. Acima de tudo, quem
prometeu limpar o planeta foram executivos e

bilionários como Bill Gates, George Soros,

Richard Branson e Warren Buffet. Um novo

tipo de bom samaritano global emergiu. A luta
contra a Aids, a pobreza, a poluição e a defesa

dos direitos humanos está agora nas mãos de

um grupo que, sendo composto de pessoas fa

miliarizadas com os negócios empresariais,

sabe como identificar um problema e resolvê-

lo. Trabalhar em prol das causas sociais e am

bientais não significa mais ficar em uma esqui

na distribuindo panfletos e murmurando fra

ses confusas. Atualmente, os profissionais es

tão engajados no projeto de melhoria global.

Livres de ideologia e repletos de pragmatismo,

eles costuraram redes de comunicações, ga

rantindo, ao mesmo tempo, que todo mundo
se envolvesse. Eles aprenderam as lições ofe

recidas pelas últimas décadas. Esses indiví
duos sentem e acreditam que a raça humana,

a raça deles, e a Terra estão sendo empurra

das para a beira da ruína pela fome e pela
pobreza, pelas secas e pelos racionamentos

de água, pelo lixo e pela Aids, pelos venenos
e pelo gás carbônico.

Esse movimento é sustentado por uma

sensação coletiva de que a tarefa de salvar o

mundo não pode ser realizada - ou que é fei
ta de forma muito letárgica - por aqueles que

estão "lá em cima", em Washington ou Heiligen-
damm, ou na sede das Nações Unidas em Nova

York. E uma questão que diz respeito à fraque
za dos governos e à força das sociedades. Não

se trata apenas de uma questão relativa a fatos
incontestáveis. Trata-se também de uma ques
tão de crença: algo precisa ser feito. O ímpeto
por trás deste movimento de salvação tem tra-
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ços do irracional e do religioso. Eles estão sen

do impulsionados pelo desejo de fazer algo.

Esta é uma nova fase da globalização. E a espe

rança do nascimento de uma sociedade civil

global que integre gerentes, políticos, cientis

tas e cidadãos do mundo.

Nas bolsas de valores em Londres, Nova

York e Tóquio os analistas punem as compa

nhias que administram os seus negócios de for
ma hostil à sociedade, insensível ao meio am

biente e desatualizada. As agências de classifi
cação também estão em processo de refazer "sus-

tentavelmente" os seus catálogos de critérios

de avaliação. No ano passado, o diretor britâ
nico de fundos de hedge, Chris Hohn, injetou

75 milhões de euros na organização de assis
tência humanitária administrada pela sua mu
lher. Corporações globais como a Walt Disney,

a Ikea, a UPS, a Microsoft e a Wal-Mart estão

competindo para determinar quem é capaz de

implementar mais ações positivas e lutando
para galgar posições nas listas que classificam
as empresas segundo indicadores sociais. A

cada ano montadoras de automóveis, fábricas

de produtos químicos e companhias farmacêu
ticas aguardam com temor a publicação do li
vro do ano de sustentabilidade pela firma suí
ça de investimentos SAM, um catálogo que clas
sifica até 1.200 companhias segundo critérios
de sustentabilidade.

Cada vez mais os movimentos de base es

tão obrigando indústrias inteiras a ceder. Na

Suécia, por exemplo, eles relatam que os su
permercados do país não vendem mais baca

lhau do Mar Báltico. Ativistas do Greenpeace

convenceram esses estabelecimentos a deixar

de vender bacalhau, um peixe que é pescado
em quantidade excessiva na região e que mui
tas vezes é capturado de forma ilegal. Na Ale
manha, esses grupos anunciam que grandes
redes de supermercados estão retirando das

prateleiras alimentos saturados de pesticidas.
Em toda a Europa eles estão conquistando
mercados com produtos feitos com base no

comércio justo.

Na índia, eles impediram a construção de
fabricas da Coca-Cola. Na República dos Cama

rões, cancelaram a importação de vísceras de

galinhas da Europa. Na Coréia e na Bolívia,
juntaram as suas forças contra as corporações
ocidentais do setor de energia. Em Bangladesh

e na Argentina, estão encurralando os polui-
dores do ar. Em Colônia e Nairóbi, têm se li

vrado de flores contaminadas por toxinas. E

na Cidade do Cabo, lutam por água limpa - e
o problema, o que realmente confunde, é o
fato de tudo estar conectado. As questões de
grande peso e as tarefas de pequena dimensão
são apenas pixels em uma grande fotografia.

E muita coisa está sendo feita com fundo

musical. Basta lembrar do festival ambiental

Live Earth, realizado em julho. Eles dedilha

ram as suas guitarras, fizeram soar os seus tam
bores e cantaram os seus hinos em 10 cidades

em todo o mundo. Mas o que isso trará de
positivo para o Ártico? Para os ursos polares?
Para as calotas polares? Quem ousar fazer esse
tipo de pergunta será colocado no canto reser
vado aos céticos. E como toda essa cruzada tem

algo de religioso, como trata-se de uma ques
tão de comprar absolvição, da maneira boa e
correta de viver, os céticos são desprezados
como sendo os novos ateus. O valor dos con

certos em dólíires e centavos pode representar
apenas uma pequena quantia, mas a "pegada
de carbono" é gigantesca. Porém, a missão
real é outra. Uma missão simbólica: os con

certos são tentativas de fortalecer um movi

mento que, de forma fragmentada, está em
andamento há anos; de nomeá-lo; de estabele
cer uma linha de partida. É uma tentativa de
costurar o velho movimento dos românticos
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e moralistas à iniciativa de gerentes, bUionários
e pragmáticos.

Durante a maior parte do século XX, quan
do a raça humana se recuperava dos ferimentos

resultantes de guerras mundiais, enquanto se

desgastava no conflito Leste-Oeste, cidadãos e
políticos se inspiraram na onipotência do go
verno. As Nações Unidas representaram o so
nho de um mundo pacífico e justo que seria

criado com a união dos países.

Mas desde que as pessoas perceberam que
a ONU tem o hábito de aparecer tarde demais

para interferir nas grandes crises políticas, des

de que os governos passartim a se locomover
pesadamente pelo cenário global como dinos
sauros estúpidos, e desde que a credibilidade
das promessas feitas por indústrias e negócios

se esgotou, o "terceiro setor", o não governa

mental e não comercial - a sociedade civil -, acor

dou do seu estupor.

A mensagem consiste das velhas e orgu
lhosas questões do passado: Quem, se não nós?
Quando, se não agora? Tal mens^em tem um

tom bastante diferente daquele ouvido 10,15
ou 30 anos atrás. Mas ao contrário do que acon

tecia no passado, agora todos fazem parte da
multidão, e ninguém ousa pensar em pisar fora

da linha. Em Hollywood, "ser verde" está na
moda. Na Côte d'Azur, ser "socialmente respon
sável" é algo bem visto. A moralidade é agora
uma questão de honra em todo o mundo. Co

mo resultado, as grandes esperanças ambientais

não residem mais em nomes como Romano

Prodi ou Angela Merkel. Em vez disso, elas
chamam-se George Clooney e Sharon Stone.

Não estão mais vinculadas a nomes como George

W. Bush ou Ban Ki Moon, e sim a Elton John,
Angelinajolie, Brad Pitt e Bono.

Algo está em estado de agitação. Uma bri
sa fresca de interesse no futuro está surgindo,

um interesse incontrolável por parte da socie

dade e das empresas, e não mais das lideran

ças políticas. Mas essa nova tendência gera novas
questões: O que você acha do fato de magnatas
como Bill Gates e Warren Buffet despejarem

somas vultosas, que eqüivalem a orçamentos
governamentais, sobre os fracos e destituídos
do mundo? Será que o conhecimento a respei
to da sociedade civil encontrou de fato um lar

nas diretorias empresariais do planeta? Será

que os compromissos privados em escala mun
dial são de fato capazes de salvar o mundo?
Os comitês de ação dos cidadãos podem de

fato mudar o curso dos eventos? Alterar os

princípios do mundo empresarial de hoje? Po
deriam os cidadãos ter sucesso onde os políti

cos fracassaram? Ou será que, no fim das con
tas, os velhos dinossauros ainda são realmen

te necessários? Os pesos-pesados? Os gover
nos? A ONU?

Pessoas ponderando a possibilidade de
uma nova sociedade civil global, a oportunida
de de salvar o mundo de uma forma que con
torne a trilha já batida precisam atualmente
abraçar o verdadeiro significado do termo "co

nectado". Para fazer tal coisa, é necessário en

fiar a mão em um chapéu e puxar um pu

nhado de exemplos, milhares deles espalhados
por todo o planeta. Vejamos o caso de Malawi.
Quando os moradores das vilas fazem o seu
protesto anual contra o nível cada vez mais alto
das águas do Rio Thangadzi, eles não travam a
batalha sozinhos, ou com um governo traba
lhando ao fundo, sempre de forma benevolen
te. Em vez disso, travam esta batalha utilizan

do as táticas "conectadas".

Grupos que agem de fato arregaçam as
mangas. Grupos como as organizações não go
vernamentais globais ActionAid ou Oxfam. Esse
é um projeto poliglota em cada uma de suas
interfaces: cientistas suecos, sul-africanos ou in

dianos contribuem por e-mail com os seus co-
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nhecimentos. Funcionários alemães, britâni

cos ou chineses do setor de desenvolvimento

arcam com o trabalho pesado. E o dinheiro

chega, das Nações Unidas, em Nova York, da

União Européia, em Bruxelas e de igrejas na

Alemanha. Talvez uma companhia belga man
de equipEunentos. E quem sabe uma empresa
francesa forneça água potável. Os norte-ameri
canos cuidarão da infra-estrutura relativa à

Internet, e os quenianos se ocuparão da ques

tão da mídia - atualmente o conceito de cone

xão diz respeito a isso.

Em vários países em desenvolvimento, nos

quais um governo funcional jamais firmou
raízes, o dia-a-dia sempre foi desta forma. Não
existe nenhum tipo de sistema político do tipo
europeu. Em vez disso, existem apenas proje
tos. No lugar de parlamentos e autoridades, eis

redes da sociedade civil assumem as tEU"efas.

Diversificadas na sua complexidade, essEis re
des não decidem no topo o que deve aconte
cer na bEise. Ao contrário, elas têm que decidir
em meio ao trabalho, todos os dias, o que pre
cisa ser feito, quando e por quem.

Sem dúvida a Internet constitui-se em um

protagonista crítico neste tipo de política base
ada em projetos. Ela gerou novas opções para
ação. A Internet gerou interesse em problemas
que há apenas alguns anos VEizavam pelas ffes-

tas do sistema. Além disso, e isto talvez seja algo

ainda mais crítico, as pessoEis que costumavam

procurEir em vão umas pelas outrEis são atuEil-

mente capazes de se encontrar. Uma comuni
dade está surgindo, e essa comunidade usa os
e-mails e o MySpace para divulgar idéias e pro

mover discussões que se estendem até o outro

lado do mundo.

A Internet ajuda a transformar um mun
do fragmentado em um mosaico. Ela agrega

as pessoas que no fimdo fazem parte de um
mesmo grupo. Ela é uma fabrica de questões e
uma arma que ninguém pode se dEtr ao luxo

de desprezar. Não existe nenhuma grEinde cor
poração e nenhum governo capaz de escapar
desse escrutínio dos cidadãos baseado na Web.

Quem quer que faça uma grande besteira pode
esperEir ser solidEimente colocado em um pe
lourinho eletrônico por um grupo de super

visores organizados na Internet, surgidos do
nada. E isso tem um impacto doméstico, até
mesmo na folha de pagEimento. A Internet é o
meio utilizado pelo novo EMS mundial (EMS
é a sigla em inglês de esquadrão de gerencia
mento ambiental).

Mas são necessários indivíduos que a re

cheiem com conteúdo. Ela precisa de pessoas

como Bill Clinton, Richard Branson, Angelina

Jolie e Laura Ziskin. ©
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o cerco ao Brasir

José Samey''

O Brasil sofre, na América do Sul,
da de hostilidade cujas motivações ̂
absolutamente detn^ógicasepõ^Sfe^

Nossa conduta com nossos vizinhos sei^ e foi
exemplar. Esse quadro eídge de n^^a diplo
macia um trabalho equilibradq^^ompetente,maaa um i

que ela tem exercido bejpftom o aprenciiza-
do dà ártè. dè engdlir sapos.

Criou-se avisão de um Brasil movido ape

nas por interesses expansionistas, sem nenhum
verdadeiro espírito de coopeiaçâo e com uma

exacerbada gulodiçe. Isso conti-asta com nossa

posição de nunca querermos ser hegemônicos,
mas, evidentemente, não importa em vestir a

camisa de fraco. O futuro não nos perdoaria.

Na última eleição argentina, o grande cha

mariz era bater no Brasil, condenar o Merco-

sul - que só estava acabando com o país. Os
presidentes dos dois países não deixaram que

isso contaminasse nossas relações.

Na BoHvia, o Brasil e.stá no banco dos réus

com a fácil descoberta de um inimigo para

desviar a discussão dos verdadeiros problemas

internos. Eritara invasão brasileira é abandeini.

No Paraguai, a latente qtiestão de Itaipu

está no centro das discussões da sucessão. O

Brasil é oviião. O mais Fone candidato nas pes

quisas tem na oposição ao Tratado de Itaipu a

bandeira máxima. E a demagogia se encarre

ga de fazer prosperar essa posição, logo segui

da pelos ouüos contendores.

No Equador, coloca-se a acusação de um

Brasil inva-sor da Amazônia equatoriana, to

mando ilegalmente seus campos de peuóleo.
E, em seguida, prega-se o cancelamento das
concessões àPetrobras dos blocos 18 e 31 e do

campo Paio Azul.

Na Venezuela, o Presidente Hugo Chávez

tomou a decisão de fazer do país uma potên

cia militar, com a compra de 9 submarinos, 8
corvetas, 24 caças Sukhoi-SO, 35 helicópteros

de combate, um sistema de mísseis Tor-Ml, 100

mil fuzis Kalashnikov e uma fabrica deles. O

projeto é investir US$ 60 bilhões em annas nos

próximos 10 anos.

Só o carisma e o prestígio, a habilidade e
avisão do Presidente Lula têm eritaclo confron

tos. Sua política de cooperação é certa. E da
aadiçãobrasileÍTd.eé melhor as.sim. O que não

podemos é deixar o avanço do an tibrasileirismo

como moda continental.

Nossa diplomacia tem sido competente em

não aceitar lm'as, mas esse cerco ao nosso país

tem de ser revertido. O

' Da Imprensa.

• O autor é escritor esenadin".

ADN I 25QUADRIMESTREDE 2007



Sem hipocrisia

Ronaldo Soares — Oscar Cabral

O secretário de Segurança do Rio diz que a sociedade também

é responsável pela escalada da violência

n H ão existe mais o crime femélico. Ninguém

|\ I mais rouba um celular para trocar por um
lU ^ pedaço de pão. Rouba porque o traficante
manda." A semana passada começou bem para
o Secretário José Mariano Beltrame. A prisão
do chefe do tráfico na favela da Rocinha foi des

taque nos jornais e no horário nobre da televi

são. Menos de 24 horas depois, referindo-se à

dificuldade de planejar as ações em favelas de
vido às diferenças físicas e demográficas entre

as regiões da cidade, Beltrame disse que "é di
ferente um tiro em Copacabana e um na Favela
da Coréia" (Zona Oeste do Rio). E voltou às man

chetes, desta vez acusado de discriminar os mo

radores de favela. São ossos do ofício de quem

ocupa o cargo de maior visibilidade entre os
responsáveis pela segurança pública no Brasil
e não tem medo das conseqüências da guerra

contra a bandidagem. "Hoje morrem 10. Se não
fizermos nada, no ano que vem vão morrer 20",
resume. Gaúcho de Santa Maria, 50 anos de

idade e 27 de carreira na Polícia Federal, Bel

trame tem uma rotina pesada. Acorda cedo,
corre cinco quilômetros, trabalha pelo menos
até as 21 h. Em seu gabinete, no centro do
Rio, Beltrame deu a seguinte entrevista a VEJA:

Veja — O que é preciso fazer para derrotar os ban
didos e restabelecer a ordem no Rio de Janeiro?
Beltrame — O Rio chegou a um ponto que infe
lizmente exige sacrifícios. Sei que isso é difícil

de aceitar, mas, para acabarmos com o poder
de fogo -dos bandidos, vidas vão ser dizimadas.
O quadro e esse. Ao longo do tempOj as quat^
lhas se fortalecer^ a talponto que hoje a
audácia de abanar àrmas^ar^-^pqKcia/r
do 350 policiais entram numaíávelar2SDandi-
dos resolvem encará-los e fezem um estrago ter

rível. Recentemente, morreram 12 pessoas nos

confi^ontos da Favela da Coréia, na Zona Oeste.

Mas, se não tivéssemos agido agora, no ano que

vem morreriam 24. E, se esperássemos mais dois
anos, seriam 36, e assim sucessivamente. E uma
guerra, e numa guerra há feridos e mortos.

J^o — Por que é tão difícil esse combate ?
Beltrame — Por causa de certas peculiaridades
que temos aqui. A configuração geográfica da
cidade faz com que a polícia tenha de atuar de
maneira diferente em cada lugar. Era a isso
que eu me referia quando disse que um tiro
em Copacabana é diferente de um tiro na Co
réia. A Zona Sul, com suas favelas em encostas,

requer um tipo de planejamento. Já as favelas
horizontais de outras regiões exigem outro tipo
de operação. Esse fator, combinado com a con

corrência feroz entre facções rivais, faz do Rio
um lugar definitivamente singular no cenário
mundial. Não temos nada a ver com o Haiti,

muito menos com o Iraque. O crime aqui está
na Zona Sul, na Baixada Fluminense, na Zona

Norte. Quem mora em Copacabana não precisa
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ir à Rocinha para comprar drogas, pode bus
car ali mesmo. Esses mercados usaram a geo

grafia do Rio de Janeiro a seu favor. O resulta
do é que a violência aqui não é periférica, ela
está no seio da sociedade.

Vga - Qual é a parcela da cnrrdnalidade que se
pode atribuir hoje ao tráfico ?
BeUrame — No Rio não existe mais o crime fe-

mélico. Ninguém mais rouba um celular aqui

para trocar por um pedaço de pão. O menino
rouba um celular porque a facção criminosa do

lugar onde ele mora quer um ou dois apare
lhos para usá-los em negócios ilícitos. Uma cri

ança que rouba um celular na rua quer aquilo
para quê? Não é para falar com a mãe ou o pai.
O celular faz parte da logística do traficante,
assim como o carro e o dinheiro obtido em as-

sadtos na s^da do banco. Os pobres não são
responsáveis pela violência. Eles são, aliás, os
que mais sofrem com a ação desses bandidos. E

nas favelas que o tráfico impõe a lei do silêncio,
exige que as pessoas durmam com os portões
abertos, obriga moradores a esconderem uma
arma em casa ou a abrigar o próprio criminoso

lá dentro. O pior é que a permanência dessa
situação é favorecida, em parte, por cidadãos
comuns, que às vezes nem se dão conta de que
seus atos beneficiam os criminosos.

Vga - Que atos?
BeUrame - Vou dar um exemplo. Um cidadão
está numa festa cheirando cocaína, chega à rua
e vê que seu carro foi roubado. Ele vai à delega
cia reclamar, mas não quer saber que rouba

ram o carro dele para vender as peças e com

prar pó. Da mesma forma, não aceito o sujeito

que paga propina a um policial. Mas ele prefe

re p^ar R$ 50,00 de propina porque o IPVA,
que custa R$ 800,00, está atrasado. Ou então
aquele empresário que se quebca do suborno

p^o ao agente público para não ser fiscaliza
do. Ele lucra com a sonegação. No Brasil, e no
Rio de Janeiro em particular, a convivência pro
míscua entre o legal e o ilegal, o formal e o in

formal, provocou essa situação ambígua. Agora

chegamos a um ponto em que precisamos deci
dir. A sociedade precisa escolher de que lado

está. É fundamental acabar com a promiscui
dade que toma aceitáveis práticas condenáveis.

Vèja - Os críticos de seu trabalho dizem que o senhor
não leoa em conta os problemas sociais.

Beltrame-Nâo podemos passar a mão na cabe
ça dos marginais, com a desculpa de que eles

são excluídos sociais. Dentro desses conceitos

vagos, as pessoas navegam sem mmo. Não fiijo
da discussão, mas não me apresentem discursos

acadêmicos como se eles fossem solução. A meu

ver, esse é um equívoco que as ONGs cometem,

pois não conseguem enxergar nada além das

ciências sociais. Não há dúvida de que a miséria
e a falta de oportimidades para os jovens estão
entre as causas da violência. Essa legião de jo
vens desempregados, sem opção, constitui um
problema e um enorme desafio. Mas quando a
polícia age desarmando o tráfico, combatendo
as quadrilhas, está fazendo um trabalho de in
tervenção social. Está recuperando para a soci
edade áreas tomadas pelos bandidos. Está con
tribuindo para acabar com o drama dos mora
dores de fitvelas onde, para enterrar o corpo de
uma pessoa que morreu de causas naturais, é
preciso colocar o cadáver num carrinho de mão
e levá-lo até um local onde o rabecão possa pe-
gá-Io. O estado tem de entrar lá e atuar. O que
fazemos é abrir esse caminho. O traficante não

pode ser referência para as crianças.

Veja - Como assim?
Bdtrame - Numa missão da Polícia Federal em

Roraima, vi uma criança que mal sabia caminhar
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brincando com suas bonecas e com uma pistola
calibre 45 de verdade. Quando essa criança tiver

10 anos, aquilo ali vai ser a mesma coisa que um
pirulito para ela. E assim são os jovens hoje no

morro. Se não for apresentado a nenhuma ou
tra opção, o jovem se espelhará no ídolo dele,
que é o dono da boca-de-fumo: um sujeito com

o corpo malhado, que tem correntinha de ouro,
transa com qualquer menina e tem o carro que

quer porque manda roubar, tem o celular bom
porque manda roubar. E imprescindível que o
estado, as políticas públicas ataquem isso.

Kgja — No caso das favelas, onde o estado não se

faz presente, épossíveluma entidade <m até serviços
públicos atuarem sem autorização do tráfico'?
Béltrame — Hoje, na maioria das favelas, não.

No entanto, o estado não pode compactuar com

bandidos de forma alguma. A polícia tem de ir
lá e fazer o seu trabalho. Os moradores das fa

velas se tomaram reféns, e nosso trabalho é

resgatá-los. Como um professor pode dar aulas
às crianças se o colégio é monitorado 24 horas

por marginais armados? Já houve caso de dire
tora de escola que encontrou armas com as cri
anças e tentou recolhê-las, mas os alunos disse

ram: 'Tia, não faz isso, senão eu e minha famí

lia não chegamos em casa. Tenho de entregar
isso mais tarde para uma pessoa." Que educa
ção é essa que as crianças vão ter? Se o estado
tiver de ir lá fazer algum tipo de intervenção,
precisa entrar sem pedir licença a ninguém.
Aquele território é público. Infelizmente, nem

sempre se procedeu assim. E, conforme o tem
po passa, pior vai ficando.

Vga — Por que a Colômbia, onde a segurança pú
blica era mais caótica do que aqui, conseguiu
avanços nessa área, enquanto nossa situação con
tinuou ruim?

Beltrame — O que aconteceu na Colômbia foi

que o país decidiu apoiar Bogotá e Medellín.
Além da ajuda internacional vinda dos Estados

Unidos, houve um investimento de 5% do PIB

colombiano para arrumar Bogotá. Por causa

desse investimento, a ação da polícia foi mas-

sificada, é vista em todos os lugares. Mas é pre

ciso dizer que muitas mortes ocorreram nesse

processo, porque lá também há uma concor
rência entre grupos rivais. Nesse caso, os para-
militares, as Farc e o narcotráfico. No Brasil,

seria necessário um reconhecimento de toda a

nação de que o Rio dejaneiro é um lugar emble
mático. Resolver o problema da criminalidade

aqui é importante para o país.

Vga -E que lições podem ser aproveitadas para
o Brasil a partir do que se viu no Rio até hoje?
Beltrame — Olhar para a história do Rio talvez
seja a melhor vacina para evitar a reprodução
dessa tragédia. A situação atual de insegurança
aqui foi construída ao longo de décadas de
interferência política irresponsável e de ausên
cia de políticas públiczis. É importante tomar
muito cuidado para que a comunidade não
perca a confiança na polícia, porque isso inibe
o cidadão que quer denunciar um crime. Deve-
se levar em conta que, se a situação está ruim,
sem a polícia seria pior. O melhor que os ou
tros estados têm a fazer é se empenhar em
mecanismos de prevenção, para evitar que se
afoguem no trabalho incessante de repressão,
como este que estamos fazendo.

Vga - Qual foi seu pior momento na secretaria ?
Beltrame — Foi no início do ano, depois dos
ataques pela cidade, quando queimaram pes
soas num ônibus. Ali, 12 bandidos espalharam
o pânico que contaminou 6 milhões de pesso
as. É um absurdo, mas aconteceu. Tivemos de
parar todo o planejamento para investigar isso.
Não dava para fazer nenhum projeto sabendo
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que havia quadrilhas dizendo que iam tomar o
Aeroporto Santos Dumont ou os shopping cenim.
Outro momento duro foi o caso do menino João
Hélio (que morreu arrastado pelas ruas, preso
pelo cinto de segurança do carro, num assalto).
Acho que a sociedade não pode se esquecer do
que aconteceu ali. E por isso que eu insisto em
dizer que ela tem de optar, definir de que lado
está nessa guerra.

Vga-No^/jne Tropa de Elite, a platéia chega
a aplaudir cenas de tortura e excessos cometidos
pelos policiais. A que o senhor atribui isso^

Beltrame - A duas coisas. Em primeiro lugar,
acho que é o efeito de uma sociedade que apa
nhou muito. Ela não agüenta mais ser barbari

zada nas ruas pelos bandidos. E, depois, por
que a polícia aparece numa outra perspecti
va, que até então não se via. Acho que, por
um processo histórico, que começou déca

das atrás, a polícia estava de mãos amarradas,
não funcionava.

Vqa - A corrupção não ajudou a desacreditar
a polida?
Beltrame - Historicamente, a polícia carrega
essa pecha de envolvimento com o crime, com

o jogo do bicho. Isso vem de muito tempo atrás,
não é de agora. Realmente, esse fato faz com

que a população perca a confiança na corpo
ração. Mas, no momento em que oferecermos
ao policial condições para trabalhar, com me

lhor salário e uma nova postura, vai dar muito

certo. E o que estamos fazendo. Só neste ano,

mais de 150 policiais foram excluídos, o que
é um recorde. Precisamos de uma vigilância
eficiente e, também, mostrar ao servidor que
estamos do lado dele, tentando melhorar equi

pamentos, salários etc. O policial realmente era
cooptado pelo crime, e isso acontece ainda
hoje. Mas estamos trabalhando para mudar
esse quadro.

Vqa - Qual é sua opinião sobre o capitão Nas-
rímento, protagonista doyiZm^Tropa de Elite?
Beltrame—Sem dúvida alguma, um capitão do
Bope está bem representado ali — orando, é
claro, alguns excessos do filme. Assim como a
PM apresentada no cinema é a nossa FM. Hoje,
a PM é melhor que a do filme, mas já foi quase
como a mostrada em Tropa de Elite. Eu consi
dero o capitão Nascimento um herói. Sei que
vão pegar no meu pé, porque o Bope aparece
ensacando e batendo nas pessoas, mas isso só
ocorre na ficção. Digo que se trata de um he
rói porque o policial do Bope enfrenta picos
de tensão, é uma pessoa muito disciplinada e
bem preparada. E ainda tem de cuidar de seu
lado pessoal e familiar, que muitas vezes fica
em segundo plano.

Vi^a - Na semana passada, o senhor foi aplau
dido de pé num evento público. Aliás, tem divi
dido aplausos com o capitão Nasdmento. Como
se sente?

Beltrame-Fico um pouco assustado. Mas o ca
pitão Nascimento é um personagem de ficção.
Eu sou secretário de Segurança. Os termôme
tros que levo em consideração mesmo para ava

liar a secretaria são a manicure da minha espo

sa, o taxista, o cíira do barzinho da esquina, o

jomaleiro, o ascensorista. A leitura que conta para
mim é essa, e não a dos teóricos. É uma leitura
de quem sofre. Isso, sim, me sensibiliza muito.

Fonte: Revista Veja ©
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'Tudo dominado".•••

Jarbas Passarinho*

Corre, em tradição oral, que certa feita Rui
Barbosa tranqüilizou um patriota preo-

cupadíssimo com a corrupção e a indig

nidade dos homens públicos, que estariam le

vando o país a uma crise fatal. Rui teria sere

namente respondido: "O Brasil é maior que

qualquer crise." Castello Branco, em situação
semelhante, disse a um coronel adido militar

na França, que viera ao Brasil, com permissão

concedida pelo ministro da Guerra, falar sobre

a crise da eleição dos oposicionistas Negrão de

Lima, no Rio de Janeiro, e Israel Pinheiro, em

Minas: "Preocupe-se, mas não muito."

As crises tiveram, porém, seus efeitos de

letérios. Castello obrigou-se a editar o AI-2, para

assegurar a posse dos governadores de oposi

ção, sobre quem me diria mais tarde o Presi

dente Costa e Silva que se dava melhor com

ambos do que com os que haviam sido eleitos

indiretamente. Rui entrou em depressão cívi

ca, de que ficou famosa a sua profunda desilu

são. Dele cita-se hoje o final de sua oração de

desesperança que diz, em parte: "De tanto ver

prosperar a desonra, o homem chega a desani

mar da virtude e ter vergonha de ser honesto."

Assalta-me a incidência das crises, uma

constante em nossa história política, conquan-

' Da Imprensa.
' O autur é coronel, foi ministro e senador.

to se saiba que o primeiro conceito de Rui nos

fortalece a esperança, ao afirmar que o Brasil
se sobrepõe a qualquer das crises. No momeiitPi

ou melhor, há alguns anos, a palavra de e^é- / /
rança ajii^^ nossájs vacilações^ mesmo qtían/
do é preci^p^s^^^^^^©; q^
contra a esperan^^^^^^ou a
90 anos de idade, de filho

então estéril, o que nos alenta viver no Brasil

de hoje (e do passado recente) em que os ban

didos cunharam a expressão "está tudo domi

nado", ao coroar seus objetivos de facínoras.

Chega-se a pensar na inutilidade dos pro

testos da reiteração de críticas inúteis, quando

se tem notícia ampla de crimes que nos revol

tam, e impimes ficam, praticados contra a hon

ra por membros importantes do Executivo, do

Legislativo e do Judiciário e, finalmente, do

patronato brasileiro que maculou o vocábulo

empreiteiro, disso e daquilo, seja para furtar

bebês das matemidades, seja para ser a peça

mestra das propinas para compra de votos de

parlamentares. Já se disse - e com razão - que

os escândalos mais novos apagam o efeito de

letério dos passados.

No preâmbulo da oração de Rui está a re

volta embutida: 'Tenho vergonha de mim mes

mo, pela passividade de ouvir desculpas e flo

reios parajustificar atos criminosos e da minha

impotência, das minhas desilusões e do meu
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cansaço." De feto, cansa-se de tudo. Da inutili

dade de mostrar os crimes contra a proprieda

de, sob aplauso dos religiosos e financiamento

da União e do exterior. Da omissão vergonhosa

do Estado imitando Pilatos. Os verdadeiros pro

prietários deixando-se seduzir pela violência

para se oporem às invasões - chamadas por

religiosos coniventes de "ocupação"-, enquanto

os grileiros expulsam os posseiros. Entremen-

tes, os cadáveres acumulam-se regando as ter

ras com seu sangue, impassível o Estado.

Quando juizes, e até ministros de tribunal

superior, vendem sentenças benéficas até a tra

ficantes de drogas. Rui volta a dizer ter vergo

nha de si mesmo "por ter trabalhado sempre

pela Justiça". Quando se vêem e ouvem, tele

visionados, diálogos gravados e comprometedo

res (de parlamentares entre eles), negados pe

los corruptos. Rui volta a ter vergonha de si mes

mo "por ter compactuado com a honestidade e

educado parte do nosso povo". Quando "em

preiteiros" corrompem os corruptíveis do Exe

cutivo, ex-govemadores, secretários de governo,

presidente de banco estatal, superintendentes

do Ibama e diretor do Tesouro Nacional, medi

ante propinas vultosas, volta Rui a dizer ter ver

gonha de si mesmo "por entregar aos meus fi

lhos, simples e abominavelmente, a derrota das

virtudes pelos vícios".

Rui, desalentado, confessou seu cansaço.

Um século nos permitiu crescer a despeito dos

desonestos. A frase popular será verdade: "Os

ladrões nos roubam de dia, mas o Brasil cres

ce à noite"? Ou "está tudo dominado"? ©

BIBLIOTECA DO EXERCITO EDITORA

Coleção General Benício

Brsil

França

BRASIL-FRANÇA, relações hUtórlcas

no período colonial

Va&co Mariz (organizador)

As relações entre luso-brasllelrcs e franceses no período

colonial comentadas por 12 autores numa só obra.

O leitor conhecerá a influência da cultura francesa nas diferentes

regiões da colônia portuguesa na América do Sul.
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Exército dá partida ao
Programa VBTP-IVIR'

Nelson Düring*

Exército Brasileiro estará próximo de dar
um importante passo no Programa Via
tura Blindada de Transporte de Pessoal -

Média de Rodas (VBTP-MR) quando formali
zar a escolha da empresa vencedora da propos
ta técnica e financeira para desenvolvimento e
construção do protótipo e de mais 16 imidades
de pré-série.

A VBTP-MR é o primeiro projeto do que
o Exército chama de Família de Blindados Mé

dio de Rodas (FBMR).

Defesa@Net obteve extra-oficialmente a in
formação de que a empresa Fiat Automóveis
SA, holding do Grupo Fiat no Brasil, repre

sentando a Divisão Iveco, foi a vencedora.

Fiat e lesa foram as duas únicas empresas

que apresentaram propostas, no dia 28 de ju
nho de 2007, das cinco que tinham sido listadas
pelo Exército Brasileiro. As companhias listadas
eram: Agrale S.A., Avibras Aeroespacial S.A.,
Edag do Brasil Ltda, Fiat Automóveis S.A. e
lesa Projetos, Equipamentos e Montagens SA

As etapas

Anunciar o Grupo Fiat (Iveco) como o
que efetivamente será o responsável pelo pro
jeto do futuro veículo blindado do Exérci
to Brasileiro, que informalmente é chamado
Urutu III, ainda é considerado temerário por
fontes militares.

' Fonte; (wvw.dcfesanet.com.br)

* O autor é editor do site defesa@net

Dois outros níveis devem referendar a

decisão do Escritório do Programa VBTP-MR:
o Departamento de Qência e Tecnologia (DCT)
e o Chefe do Estado-Maior, para finalmente o.
Comandante do Exército, General Enzo Peri,'

formalizar a decisão. Há^tímbém a possibili
dade de o Generà^Ebzo^^Tejp-Ia àjájp;
do Alto-Comando. —-

Após essas etapas, o Exército deverá ini
ciar a negociação com a Fiat para a assinatura
do contrato de execução dos ser\iços de desen

volvimento e produção do protótipo e 16 veí
culos de pré-série.

Fontes próximas ao projeto acreditam que
essas etapas podem ser cumpridas em um mês
ou dois no máximo. Assim, o Exército e a Fiat

(Iveco) poderiam assinar o contrato e dar iní
cio aos trabalhos ainda este ano.

A Fiat

Surpresa para muitos, mas quem acom
panha o Defesa@Net,yit. em 2001, noticiávamos
os testes de veículos blindados italianos no Bra

sil. A Fiat (Iveco) tem investido de forma contí
nua no que poderia ser um programa de veí
culos blindados no Brasil.

Assim, em 2001 trouxe o Centauro AIFV
8x8 para testes de avaliação no Brasil. Posteri
ormente, foi seguido pelo Puma VBL (Veicolo
Blindato Leggero) nas versões 4x4 e 6x6.

Todos esses testes foram realizados como

um investimento pela holding do Gmpo Fiat
S.A. no Brasil, que representa a Divisão Iveco.
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EXÉRCITO DÁ PARTIDA AO PROGRAMA VBTP-MR

Esta, na Itália, por meio da IvecoDefence Vehicles
Dixnsion, produz o veículo LightMuÜirole Vehicle,
um 4x4 similar ao norte-americano Hummer,

porém com a proteção aos tripulantes já in
corporada no projeto, que foi adotado pelos
exércitos italiano e inglês. A Iveco com a divi
são Oto Breda do Grupo Finmeccanica produz
uma gama de veículos blindados como o
Centauro e o Puma.

O processo no Brasil tem sido conduzido
pelo Diretor de Relações Externas da Iveco,
Sr. Alberto Mayer.

Em declaração para Defesa@Net, em mar
ço deste ano, Mayer afirmou: "Não vamos pro
duzir aqui um veículo que já fabricamos, mas
sim desenvolver um blindado que atenda aos
requisitos do Exército Brasileiro, conforme
especificado, caso sejamos selecionados."

Os veículos serão produzidos no Comple
xo Industrial de Sete Lagoas da Iveco, no Esta
do de Minas Gerais. Em 2006, a Iveco produ
ziu 3.544 unidades de veículos leves, médios e

pesados e mais 3.544 unidades.

O faturamento no mercado interno foi de

R$ 313,58 milhões. As exportações correspon
deram a 2.769 imidades e ainda a 2.095 unida

des CKD.

Os concorrentes

Dezessete empresas apresentaram propos
tas na primeira fase, das quais cinco foram pré-
selecionadas. Muitas empresas nacionais e in
ternacionais apresentaram propostas na primei
ra fase, mas foram desqualificadas por não te

rem um parque industrial ou um núcleo de
engenharia que pudesse levar adiante o projeto.

Um dos requisitos era que a empresa tam
bém tivesse uma linha de produtos diversificada
e que esse projeto não fosse o principal da em
presa. Talvez pelo reconhecimento do próprio
Exército da inconstância do fluxo financeiro

nos orçamentos anuais de defesa. Podemos di

zer que várias empresas internacionais procu

raram estar presentes por intermédio díis cin

co finalistas. Essas empresas representavam os

países: Rússia, França, Suíça, Finlândia, Israel
e Áustria.

O General-de-Exército Darke Nunes de

Figueiredo, chefe do Departamento de Ciência

e Tecnologia (DCT),já alertava que o Exército

não desejava ter muitos interlocutores. "Mesmo

que a empresa vencedora se associe a outras, o

Exército Brasileiro, quando sentar-se à mesa,

desejará falar somente com um interlocutor",
afirmou o General Darke Nunes à Defesa@Net
durante a LAAD 2007.

Os brasileiros

Duas empresas com tradição na área mi
litar estavam pré-selecionadas: a Avibras Aeroes
pacial e a Agrale. Para muitos, foi uma surpre
sa que elas não tivessem nem apresentado uma
proposta no dia 28 de junho.

As declarações dos seus presidentes podem
ser uma indicação. Na Avibras, João Verdi Lei
te declarou á Defesa@Nel que a proposta do
Exército teria sentido há seis anos; hoje há mui
tos competidores com produtos novos no mer

cado, e será difícil entrar no mercado interna

cional. Continuaremos a produzir nossos blin

dados AV-VBL e Guará.

Hugo Zattera, da Agrale, mostrava preo
cupação com a viabilidade econômica de alocar

um grupo de técnicos e recursos expressivos
no projeto com um retomo financeiro incer

to. Muito da análise está na dificuldade de en

trar no mercado militar com o veículo utilitá

rio 4x4 Marruá.

O futuro

A expectativa nas áreas técnicas do Exér
cito é que as etapas de aprovação na Força avan-
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cem rápidas e que possa ser fomializada a assi
natura do conu^ato tão logo seja possível.

Há uma demanda enorme por veículos
blindados de roda.s similares ao EE-11 Umtu

haja sista íis operaçt)es no Haiti com a Missão
da ONU e a possibilidade de outras missões,
como Darfur na África.

O processo de rerisào do atual parque de
EE-11 UiTitu e EE-9 Cascavel no Ansenal de Guer

ra de São Paulo (AGSP) tem a\aiiçado con

forme os recursos disponí\'eis, porém há luna
demanda cada vez maior por esses veículos.

Um niork-up da VBTP-MR (6x6) c os estu
dos preliminares das nove versões que com
põem a Família de Blindados Média de Rodas
(FBMR) foram apreseniado.s pelo DCT na

LAAD 2007. É considerado um guia, cabendo
à empresa vencedora propor alterações e im
plementá-lasjunto com a gerência do Projeto
da\^TP-MR.

O plano é de que tenhamos os primeiros
veículos saindo da linha de produção em qua-
tio anos.

Segundo o General-de-Brigada Waldemir
Cristino Rômulo, em entre\ista para a Revista
Temologia àf Defesa, edição 111, o cronograma
básico, após a assinatura do contrato, é 2 anos
para o projeto e construção do protótipo, 12

meses ptua testes e, no quarto ano, a produ

ção de tun lote de 16 imidades .O projeto da
blindagem será realizado em 14 meses, em pa

ralelo ao desenvolvimento da \^TP-MR. Q

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA
Coleção General Benício

S>di)hii43r

Daò VirtudcA Militarei

Pedro Schrimer

Apresenta, de Forma didática, as virtudes que

devem emoldurar o espírito do soldado. Completa a

exposição com fatos e citações históricas.
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ONU autoriza BrasíC||ampUar limites
de sua fronteira matlrma'

,.:Ma

Tânia Monteiro
I

I  JÊAlém 20mmlhas náuticas, País tem 712 mil quilômetros
05 da plataforma continental e briga por mais

esde o mes passado,,os livros didáticos es-

tao autorizados a ̂smar qugoBrasU tem
exatos 12,|12 -íilhões^é quilômetros

losieiiaQj 6^,5 milhões de qui-
; informados a todas as ge

rações de estudantes. A Organização das Na
ções Unidas (ONU) deu sinal verde para o P^s
incorporar, para além das 200 milhas náuticas,
mais 712 mil quilômetros quadrados de exten
são da chamada plataforma continental. Nessa
área, correspondente ao tamanho dos estados

de São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná, o
País também já tem éissegurada a soberania de
exploração e aproveitamento de todos os re

cursos naturais do solo e do subsolo marinhos.

Os 12,7 milhões de quilômetros quadra
dos são a soma dos 3,5 milhões da chamada

Zona Econômica Exclusiva (ZEE) com os 712

mil quilômetros reconhecidos em abril pela
ONU. Mas o Brasil quer mais e pode, ao fim
do processo de legalização da plataforma con
tinental, que vai até maio de 2009, transfor

mar-se em uma nação com 12,95 milhões de

quilômetros quadrados, o equivalente a qua
tro índias.

Além dos 712 mil quilômetros quadrados
Já concedidos, a Comissão Interministerial para

os Recursos do Mar (Cirm) requereu à mes-

Transcrito de O Estado de S. Paulo de 06/05/2007.

ma Comissão de Limites da Plataforma Conti
nental das Nações Unidas (CLPC) outros 238
mil quilômetros quadrados — uma área do ta
manho do Ceará, ã qual entende ter direito.

Levantamento

Para fazer Jus a esse espaço de "terra mo
lhada", o Brasil foi obrigado a desenvolver um
minucioso trabalho de mapeamento científico
da plataforma continental. Esse detalhamento
foi feito pela Marinha durante 17 anos - de 1987
a 2004. Nesse período, foram investidos US$ 40
milhões - metade desse custo bíincado pela Pe-
trobras - no chamado Plano de Levantamento

da Plataforma Continental Brasileira (Leplac),
com os navios da Marinha percorrendo 230 mil
quilômetros na região, o que corresponde a cin
co voltas e meia na Terra. Em síntese, a Mari
nha e a Petrobras fizeram uma coleta de dados

que mostram ã ONU todo o conhecimento bra

sileiro da plataforma continental.
'Tio total do nosso comércio exterior, 95%

é feito pelo mar. Além do petróleo, temos o
gás. Temos ainda os recursos vivos, o turismo e
estamos abrindo campo para mapear as rique
zas minerais do fundo do mar", disse ao Esta

dão o Comandante da Marinha, Júlio Soares
de Moura Neto. "Isso mostra a importância da
nossa Amazônia Azul", acrescentou, referindo-
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se ao território no mar e em comemoração ao

fato de a plataforma continental ter crescido

mais um pouco.

"Mais de 700 mil quilômetros quadrados
já foram aprovados e vamos continuar discu

tindo se temos ou não direito aos outros quase
250 mil que tínhamos pleiteado de início. Es
ses 950 mil quilômetros quadrados corres

pondem aos estados de São Paulo, Paraná, Rio

Grande do Sul e um pouco mais do que Santa
Catarina. O Brasil tem de entender que o mar
é fundamental para sua economia", observou

Moura Neto.

Questão de Estado

Ele explicou que o Governo não está pre

ocupado "sô com cifreis", ao se referir à impor
tância econômica dessa região marítima. "Es
tamos discutindo limites de fronteiras porque
essa é uma questão de Estado", argumentou.
"Não podemos garantir se nessa área há ou
não petróleo, se há ou não outra riqueza. Sô
que, tão importantes quanto os aspectos eco
nômicos, são os limites do Brasil, dos quais não
podemos abrir mão."

Depois de insistir em que todas as riquezas
que existem na Zona Econômica Exclusiva e na

área nova da plataforma "pertencem Juridica
mente ao Brasil", o comandante alertou para o
fato de que "o Estado tem direito de soberania
sobre ela, mas não soberania plena". O Brasil
pleiteou à ONU a inclusão em sua plataforma
de cinco áreas: cone do Amazonas, cadeia Nor

te brasileiro, cadeia Vitória e Trindade, platô
de São Paulo e margem continental Sul. "Des
tas, apenas o platô de São Paulo foi aceito inte-

gi"almente pela ONU. Nas demais, concordaram
com 75% do que pedimos", informou o coman-
dtmte, ao anunciar que o Governo pedirá re
visão da decisão e já está estudando a questão.

Histórico

A Convenção da Nações Unidas sobre o

Direito do Mar (CNUDM) dizia que cada país
deveria apresentar pedido de ampliação de sua

plataforma no prazo de 10 anos, depois que ti
vesse ratificado a convenção. O Brasil ratificou

a convenção em novembro de 1994 e, em 2004,

entregou pedido de extensão da plataforma con

tinental. "De 2004 a 2006, uma comissão de li

mites da plataforma continental da ONU, com
sete peritos, avaliou nossa proposta em várias

reuniões", disse Moura Neto. Segundo o coman

dante, no fim de março o Brasil fez sua defesa

final na ONU, e, no mês passado, a comissão de

limites da plataforma continental formulou suas

recomendações, informando que aceitava 75%

do que o País pleiteara.

Com esse estudo, o Brasil provou que a
plataforma continental brasileira, que é o pro

longamento natural da massa terrestre de um
Estado costeiro, é de 350 milhas em áreas da

Guiana até Natal e do Espírito Santo até o Rio

Grande do Sul, e não sô as 200 milhas a que

todos os países podem ter direito. Essa é a cha
mada Amazônia Azul, área maior que a Ama

zônia Verde.

A Rússia foi o primeiro país a apresentar
à ONU pedido de extensão de sua platafor
ma continental, mas teve a proposta rejeitada
pela instituição. A Austrália também já apresen
tou proposta.

Dados

A extensão que o Brasil terá, se conseguir os

238 mil quilômetros a mais que ainda reivindica
daONU,seráde4.450.000km2-os3.500.000km^
hoje sob jurisdição do Brasil, mais 950.000km-,

que é de quanto será ampliação total. Essa será
a área total da Amazônia Azul (Eduardo Melo).
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Presidente Emílio Oirrastazu Médici
Crônica de Nelson Rodri)|ues

N
ão há nome intranscendente e repito/
qualquer nome insinua um vatiai^o. Tod

1 o destino de Napoleão Bonáp^e está^n
seu cartão de visitas. Ao passo ̂ uè^tiiíHL^
Martins da Fonseca não tem nenhum ̂ mno
especial e, vou mais lon^í não te^^festino

ShíQuando batízaraS^A^iam speare, o

lomo vão tuas

pies "William Sha-
implícita a música verbal do

cpi

kespeare

seu teatro.

Mas um certo nome exige uma certa cara.

Napoleão Bonaparte pedia um perfil napo-
leônico. Um Gengis Khan precisa de fotogenia.

Ou então um John Kennedy. O que era o pre
sidente assassinado senão o queixo forte, plás
tico, histórico? Ele venceu Stevenson e depois
Nixon, porque tinha as mandíbulas crispa-
das do Poder. Por isso, o tiro arrancou-lhe o

queixo. Outro: Churchill, com a sua maravi
lhosa cara de buldogue. Em todos os citados,
cara e nome, justapostos, explicam uma níti
da predestinação.

Fiz essa pequena introdução para chegar
ao nosso presidente. Quando começou o jogo
de czmdidaturas, disse eu: "Ganha esse, pelo
nome e pela cara". Não é impunemente que
um homem se chama Emílio Garrastazu Mé
dici. Tiremos o Emílio e fica Garrastazu. Tire
mos o Garrastazu e ficará o Médici. Bem sei
que essa meditação sobre o nome pode pare
cer arbitrária e até delirante. Não importa,
nada importa. Depois vi a sua fotografia. Re
peti, na redação, para todo o mundo ouvir: "É
esse o presidente". Ora, numa redação há sem

pre uns três ou quatro sarcásticos. Um deles
perguntou: "Só pelo nome?" Respondi: "Pelo
nome e pela cara".

Como já disse, a história e a lenda tam
bém exigem uma certa fotogenia. E senti que
Emílio Garrastazu Médici tinha um perfil de
moeda, de cédula, de selo. Organizem uma re
trospectiva presidencial e verão que os nossos
presidentes são baixos. Getúlio era baixíssimo,
embora tivesse um perfil histórico e, digamos,
cesariano. Epitácio foi fisicamente pequeno.

Era a pose que o fazia mais presidencial. Garras
tazu Médici é o nosso primeiro presidente alto.

Dirão vocês que eu estou valorizando o
irrelevante, o secundário, o fantasista. Descul

pem o meu possível equívoco. E se me pergun
tarem por que estou dizendo tudo isso, eu
me justificarei explicando: conheci, domin
go, o Presidente Emílio Garrastazu Médici.
E o pretexto para o nosso encontro foi umjogo
de futebol.

Outra singularidade do chefe da Nação:
gosta de futebol e sabe viver, como o mais obs
curo, o mais anônimo torcedor, todas as peri

pécias dos clássicos e das peladas. Isso é raro,
ou melhor dizendo, isso é inédito na história

dos presidentes brasileiros. Imaginem um Del
fim Moreira ou um Rodrigues Alves ou um
Wenceslau Brás entrando no Estádio Mario Fi

lho. Qualquer um desses perguntaria: "Em que
time joga o Fla-Flu?", "Quem é a bola?" ou "O
cómer já chegou?"

O nosso presidente sabe tudo de futebol.
Eu diria que hoje nenhum brasileiro será es
tadista se lhe faltar a sensibilidade para o fute-
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boi. Mas dizia eu que foi um jogo - São Paulo

X Porto - que nos aproximou. Na sexta-feira

passada, o Palácio das Laranjeiras começou
por me procurar. Se eu fosse terrorista, não

seria tão perseguido. Finalmente, falo pelo
telefone com o Palácio. O secretário de Im

prensa queria me transmitir um comitê. Onde

e a que horas poderia falar comigo? Marca
mos o encontro. Simplesmente, o Presidente

Médici me con\idava para assistir, a seu lado,

na inauguração do Morumbi, ao jogo inter
nacional. Eu iria, com S. Exa., no a\iào presi
dencial. O presidente fazia o maior empenho
em que o acompanhasse.

Confesso, sem nenhuma vergonha, que o
convite me fascinou. O que têm sido as nossas

relações com os presidentes da República?
Nada. Sim, há entre nós e o presidente uma
distância infinita, espectral. E o Supremo Ma
gistrado, como se diz, é um ser misterioso,

inescrutável, sinistro. No meu caso, o presidente
se dispunha a acabar com a distância e me re

ceber na áspera solidão presidencial.
De mais a mais, o Brasil vive o seu grande

momento. Eis o nosso dilema; ou o Brasil ou o

caos. O diabo é que temos a vocação e a nostal

gia do caos. E o momento de fazer o Bi^asil ou

perdê-lo. Esse Gaiastazu Médici é, neste ins

tante, uma das figuras vitais do País. Eu ia vê-

lo, ia ouvi-lo. Sim, ouvir os ruídos da sua alma

profunda. Todo o mundo tem, no bolso do

colete, o seu projeto de Brasil. Garrastazu tem
o seu e pode realizá-lo. Ao passo que nós não
temos força para tapar um cano furado. Bem.

Aceitei o convite, ressalvando: iria de tudo,

menos de avião. "De automóvel?", perguntou
o secretário de Imprensa. E eu: "De qualquer
coisa" - e repeti - "nunca de avião".

Sábado, o meu filho Nelson levou-me pai"a
São Paulo no seu fusca. Durante a viagem, uma
pequena, mas intolerável inibição instalou-se

em mim: "Chamarei o presidente de 'excelên

cia' ou simplesmente de 'senhor'?". Imaginava
que o Poder desumaniza o homem. Seria Gar

rastazu uma figura áspera, hierática, enfática?

Pensava, ao mesmo tempo, num episódio re

cente. No jogo do Grêmio, e antes de ser presi
dente, e antes da definição das candidaturas, o

General Garrastazu Médici desce ao vestiário.

Vejam se vocês conseguem im^jnar um Delfim

Moreira ou um Epitácio num vestiário de fute
bol. Pois o general chega e pergunta: "Como é,

Alcino, que você vai me perder aquele gol?" No
fusca do meu filho Nelson, eu queria crer que

um homem assim é um brasileiro vivo e não

uma pose, e não uma casaca, e não uma faixa, e
não uma condecoração.

No dia seguinte, estava eu no aeroporto.

Tivemos uma primeira conversa e, durante o

dia, uma outra, e uma terceira, e uma quarta.

Vi a seu lado a inauguração (ou a décima inau

guração do Morumbi). Ora, no momento não
há nada mciis importante do que saber o que
pensa, o que sente, o que imagina, o que quer
um presidente da República, investido de tan
tos poderes. No meio do jogo, ele insistia para
que eu voltasse no seu jato. Digo, por fim: "Está
certo, presidente. Vou voar pela primeira vez".

É preciso não esquecer o que houve nas
ruas de São Paulo e dentro do Morumbi. No
Estádio Mário Filho, ex-Maracanã, vaia-se até
minuto de silêncio e, como dizia o outro, vaia-
se até mulher nua. Vi o Morumbi lotado, aplau
dindo o Presidente Ganastazu. Antes do jogo

e depois do jogo, o aplauso das ruas. Eu que
ria ouvir um assobio, sentir um foco de vaia.

Só palmas. E eu me perguntava: "E as vaias?
Onde estão as vaias?" Estavam espantosamen

te mudas.

Até domingo, às seis e meia, sete da noi
te, eu não enü ara jamais num arião pousado,
num arião andando, num arião voando. Lá em
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PRESIDENTE EMfLIO GARRASTAZU MÉDICI - CRÔNICA DE NELSON RODRIGUES

cima, não há paisí^em, e, se não há paisagem,
estamos fazendo a antiviagem. Conversamos
longamente. Houve um momento em que ele

me disse: "Sou um presidente sem compromis
sos. Só tenho compromissos com a minha Pátria".
Eis um homem que 6ila em Pátria, em "minha
Pátria". Para a maioria absoluta dos civis, "Pá

tria" é uma palavra espectral, "patriota" é uma
figura espectral. E as nossas esquerdas fizeram
toda a sorte de manifestações. Não berravam,

não tocavam na "Pátria". Nas passeatas, berra
vam, em cadência: "Vietnã, Vietnã, Vietnã". Pi

chavam os nossos muros com vivas aos vietcon-

gues, a Cuba. Nenhuma tdusão à Pátria, ne
nhuma referência ao Brasil. E, no entanto, ve

jam vocês: o Amazonas tem menos população
do que Madureira. Aquüo é uma gigantesca
Sibéria florestal. E as esquerdas só pensavam
no Vietnã, e só pensavam pelo Vietnã e só be-
biam pelo Vietnã.

Certa vez, conversei com um membro da

esquerda católica. Exortei-o a desembarcar no
Brasil. Disse-lhe que, na pior das hipóteses, te
mos paisagem. Citei o Pão de Açúcar, o Corco-
vado. Mas ele batia na tecla obsessiva e fatal: "O

\útenã, o Vietnã, o Vietnã" etc. etc. Ainda no

meu élan paisagístico, fiz a apologia da Vista
Chinesa, recanto ideal para matar turista ar

gentino. Mas havia entre mim e ele a distância

que nos separa do Sudeste Asiático. Eis o que o

meu amigo propõe: que os brasileiros bebes

sem o sangue ims dos outros como groselha.
Antes de se despedir, o membro da es

querda católica concentrou sua ira nas Forças
Armadas. Acusou-as de incapazes, de ineptas,
de relapsas. "Os militares nunca fizeram nada",
afirmou. Desta vez, perdi a minha paciência.
Tratei de demonstrar-lhe que os militares fize

ram tudo. No Sete de Setembro (e Pedro Amé

rico não me deixa mentir) foram sujeitos de

esporas e penacho que deram o grito do Ipiran
ga; e, se os militares não fizeram nada, que faz a
espada de Deodoro na estátua de Deodoro? Foi
a inépcia militar que fez a República, assim como
fizera a Independência. Em 22 e 24, era o san
gue militar que jorrava como a água, a água da
boca dos tritões de chafariz. Em 30, em 32, em

35, foram os militares. Assim em 89. Redrem as

Forças Armadas e começará o caos, o puro, ir

responsável e obtuso caos.

Há anos e anos que eu não digo 'Tátria". E
quando o Presidente Garrastazu falou em "mi
nha Pátria", experimentei um sentimento into
lerável de vergonha. Esse soldado é de uma
natureza simples e profunda. Está disposto a
tudo para que não façam do Brasil o and-Bra-
sil. Seja como for, deixará este nome, para sem

pre: Emílio OaiTíistazu Médici. ©
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